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PREFÁCIO


			Este livro inicia-se por uma epígrafe de Jacques Le Goff que anuncia de maneira clara o que o leitor encontrará: um grande esforço de método que faz as lacunas falarem. Trata-se de pesquisa de fôlego, fruto da dedicação de uma historiadora apaixonada pelo seu problema de pesquisa, que não mediu esforços para levar a cabo uma empreitada que para alguns medievalistas experimentados não teria muito mais a oferecer. Onde a historiografia considerava que já estava tudo dito, Magda Rita Duarte viu lacunas e identificou silêncios. Uma atitude que, de resto, se esperaria de qualquer historiador, reverberando Henri Berr: “a História possui todo o encanto de uma pesquisa inacabada”. Mesmo que se conheçam “todos” os documentos, as maneiras de construir os problemas que eles nos sugerem são da matéria do tempo. Portanto nem mesmo o cenário medieval do Languedoc (França), esquadrinhado à saciedade pelos medievalistas de todos os quadrantes, está a salvo do tempo, como se poderá comprovar neste trabalho instigante e competente de interpretação do passado. 


			E a problematização não poderia ser mais ousada. De uma só mirada, Magda Rita Duarte propõe a junção de dois temas prediletos do medievalismo: papado e cruzada. Em se tratando do Languedoc, esses temas circunscrevem-se, principalmente, ao poderoso Inocêncio III e à famosa Cruzada Albigense, entre o final do século XII e o início do XIII. Mas um tema, como se sabe, não é um problema, e para os historiadores o que verdadeiramente permite interpretar o passado é a qualidade das perguntas que se fazem no presente. Neste sentido, a autora constrói uma intrincada grade de perguntas críticas, com base documental e historiográfica, que possibilita repensar modelos explicativos bastante difundidos.  


			Ao partir de percepções “consolidadas” sobre a qualidade do poder exercido pelo papado, identificadas por meio de expressões do próprio Inocêncio III, como a de plenitudo potestatis, e aquilo que se entende como mentalidade, ou espírito, de cruzada, a obra explora o que cada um desses conceitos se propõe a enquadrar nos diversos momentos em que são utilizados pelos atores históricos e pelos historiadores ao longo do tempo. 


			Aliás, este livro faz do enquadramento um recurso valiosíssimo, desconcertantemente inspirador pela engenhosidade de sua simplicidade. A mudança de enfoque operada pela autora poderia passar despercebida a muitos pesquisadores: ao invés de encarar o sul da Gália como terreno de aplicação das decisões tomadas em Roma, na corte papal, Magda Rita Duarte a reposiciona como um espaço político singular, dotado de uma dinâmica própria. Neste novo quadro, a pergunta decisiva já não é “como as ordens do papa eram cumpridas no Languedoc?”, mas “o que eram as ordens do papa no Languedoc?”. O que era dito e decidido em Roma não era uma medida suficiente para se entender a realidade do poder por volta de 1200. As demonstrações a respeito dessa hipótese são construídas, principalmente, a partir das famosas deposições de bispos ocorridas nessa época. Porque foram chanceladas por Inocêncio III, as ordens de deposição costumam ser encaradas pela historiografia como um ato de poder concluído. Afinal, ser declarado deposto pelo papa era o fim da linha para um prelado, certo? Na Idade Média, qualquer tentativa para contornar ou desfazer um veredicto papal era um flagrante delito de desobediência, uma afronta evidente a um poder amplamente reconhecido como soberano universal, certo? Bem, como demonstra este livro, tais sugestões podem ser enganosas. Tais formulações corriqueiras entre os historiadores acomodam precipitações conceituais e, em muitos casos, negligências face aos registros documentais. Quando um historiador supera o limite das declarações retóricas, quando vai além dos pronunciamentos jurídicos e tenta percorrer a longa trajetória social das decisões, ele encontra desfechos surpreendentes, paisagens políticas marcadas por negociações, reviravoltas, retrocessos e avanços imprevistos. Isto ocorre, inclusive, em casos de grande repercussão social, como as acusações de heresia.  


			Magda Rita Duarte compreendeu a necessidade de ampliar bastante as tipologias documentais, acrescentando à correspondência pontifícia, crônicas, e, principalmente, fontes documentais do Languedoc, das mais diversas categorias. Um oceano de possibilidades que exigiu persistência e inteligência para encontrar e selecionar os documentos. O cenário do governo de Inocêncio III tornou-se, assim, muito mais complexo e plural. Os legados apostólicos, por exemplo, quase sempre apontados como verdadeiros “funcionários públicos” que se limitavam a executar as diretrizes da monarquia papal, emergem como atores políticos com interesses próprios, que vão de Roma ao Languedoc. Sem deixarem de também representar o pontífice, sua atuação, minuciosamente analisada no livro, revela intrincadas redes políticas locais/regionais que se valem de Roma e que, por sua vez, são usadas por ela. Nessa dinâmica política as deposições episcopais são apenas um desfecho – muitas vezes provisório – de disputas entre grupos, cujos interesses de um dos lados são partilhados pelo papado. O desenlace decorre de um período de intensas negociações e compromissos entre os envolvidos, situações particulares que, depois de analisadas, não correspondem ao quadro unívoco que a historiografia consagrou. Assim o demonstra Magda Rita Duarte.  


			A cruzada albigense entrelaça-se ao panorama anterior, permitindo ao leitor descobrir não somente aspectos complexos desses acontecimentos bélicos que foram transformados em cruzada, no sul da França, mas também de fornecer elementos para refletir sobre a maneira como a historiografia costuma usar de forma geral a própria ideia/mentalidade de cruzada. A autora, por meio da variedade de documentos compulsada, desvenda um processo de verdadeira guerra de memórias entre as partes enfrentadas, mas que somente se converteria em cruzada a posteriori, na voz dos vencedores.  


			Para nós, foi um verdadeiro prazer, acompanhar de perto a trajetória da pesquisa de Magda Rita Duarte ao longo de seu doutorado em História na Universidade de Brasília, cujos importantes resultados se apresentam aqui.
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INTRODUÇÃO


			[…] eu tentava ver como um acontecimento se faz e se desfaz, já que, afinal, ele só existe pelo que dele se diz, pois é fabricado por aqueles que difundem a sua notoriedade. (Georges Duby)1


			Roma locuta, causa finita est.2 Essa expressão encerra, de modo velado, o nosso interesse pela história política do papado na Idade Média e o anseio em compreender o modo como o poder era exercido pelos pontífices medievais. E, embora seja restrita e incapaz de exprimir as complexas relações de poder e as estratégias políticas nela envolvidas, essa frase, bastante corriqueira no mundo cristão medieval, indica a evolução e a aplicação de ideais reformistas que atribuíram ao bispo de Roma o papel de dirimir, em última instância, quaisquer pendências que emergissem no seio da sociedade cristã. Sua interpretação mais recorrente vai ao encontro da percepção de que a supremacia do pontífice romano havia se consolidado e alcançado seu ápice entre os séculos XI e XIII. Além disso, à frente da Igreja Romana, instalara-se uma monarquia, cujo soberano, detentor de um poder pleno sobre toda a Cristandade, era o próprio papa. Por esse ângulo, o papado de Inocêncio III (1198-1216), considerado um dos maiores papas do medievo, teria como uma de suas particularidades a plenitude de poder exercida sob a forma de uma monarquia pontifícia. Durante o seu governo, o poder papal foi, diversas vezes, posto à prova ao se confrontar com numerosos desafios na tentativa de conduzir as almas cristãs ao caminho da salvação, cumprindo seu papel de fonte de luz suprema do “firmamento da Igreja Universal”, tal como era considerada a autoridade pontifícia3.


			A sedutora tentação de perpetuar o modelo explicativo do Papado Inocenciano, expresso nas linhas anteriores, é quase irresistível, quando se inicia uma leitura daquele pontificado a partir dos documentos institucionais, como a alegórica Sicut universitatis. Sem dúvida, a epístola constitui um dos mais expressivos quadros sobre cuja tela foi pintada a autoridade do papa no processo de construção de sua memória.4 A historiografia tradicional do papado no medievo5 se farta de cartas e de documentos de naturezas diversas, com traços similares, para sustentar de maneira irrefutável a argumentação de que aquele bispo de Roma representa, sem dúvida, o auge da monarquia papal.


			Negociando com o Papa tem uma proposta diferente! A obra pretende evitar essa tentação, por se acreditar que uma interpretação diversa é possível, inclusive porque é necessária, pois há relações de poder envolvendo o papado que se acabam descartadas, ou drasticamente minimizadas, quase sem história, situação perpetuada por essa visão tradicional.  O desenho desta pesquisa não se iniciará a partir do Epistolário de Inocêncio III, de suas Bulas, Decretais, ou outros documentos da Cúria Papal – embora sejam parte importante do corpus documental –, mas de um ponto distante da Sé Romana: um lugar onde, como em tantos outros, experimentava-se o exercício do poder pontifício, o Languedoc, palco da “Cruzada Albigense”6, que teria ocorrido entre 1209-1229. A razão da mudança de ângulo para analisar aquele papado reside na indagação precípua sobre a maneira como Inocêncio III exercia o seu poder, mas também na escolha do necessário recorte factual. Outros personagens e outro lugar, longe dos olhos de São João de Latrão, integram a trama que nos conduz pela via da construção da autoridade e da reformulação dos acontecimentos para a memória. Lideranças cruzadas entre eclesiásticos e laicos surgem como figuras essenciais na elaboração da memória dos vitoriosos da cruzada; da mesma forma, outros poderosos, tidos muitas vezes como opositores dos “cristãos autênticos”, têm suas imagens fabricadas a partir dessa lógica. Naquele panorama, entre tantos enredos, a Batalha de Muret – com a morte do rei Pedro II, de Aragão7 e a vitória dos cruzados contra os defensores dos hereges –, costuma ser apresentada como um monumento político significativo e crítico para demonstrar o triunfo pontifício na esfera política. Uma perspectiva pela qual o Languedoc parece reivindicar a plena atuação do papado ou mesmo clamar pela força da plenitude de poder pontifícia para solucionar suas debilidades políticas regionais, seus conflitos religiosos. Eis o porquê de termos escolhido também o espaço do Languedoc, uma vez que foi ali que ocorreu a dita cruzada, e onde se desencadeou a referida batalha.


			Assim, com olhos voltados para uma imensa e complexa malha de poder que envolve a “Cruzada Albigense”, a análise busca interpretar as ações do papado e identificar as estratégias de poder que implicam essa atuação, percorrendo a via da negociação, dos acordos, dos pactos e não a do monopólio do poder. Mas é necessário especificar, historicizando essas dinâmicas políticas de negociação e, para tanto, ao longo do livro, analisaremos tais convenções, seu cumprimento ou descumprimento e também como elas foram registradas nos documentos e alcançaram a legitimidade. Nesse sentido, veremos que a compreensão do exercício de poder papal também abriu janelas para outras questões complexas, como os sentidos de autoridade, de heresia, de cruzada, profundamente dinamizados pela construção da memória.


			A ideia de compreender o exercício do poder pontifício no governo de Inocêncio III obriga-nos a considerar a longa tradição historiográfica sobre o tema – uma historiografia que não ficou no passado, tampouco pode ser considerada ultrapassada, mas se mostra profundamente dinâmica, soberana e atual. A profusão de estudos acerca daquele papa consolidou características que seriam peculiares ao seu modo de governar. Inocêncio teria sido um grande monarca pontifício, que governara a Cristandade de forma centralizadora, sobre os pilares vigorosos de uma teocracia papal. Em outras palavras, o governo inocenciano teria sido marcado por um monopólio do poder que o mantinha no topo da pirâmide política medieval, como um intermediário entre Deus – que lhe tinha concedido o sumo poder, de forma descendente – e os cristãos, que, ansiando a salvação, deveriam obedecer-lhe. A ousadia reside, portanto, em formular uma hipótese para uma pergunta que parece já suficientemente respondida. No entanto quando iniciamos o processo analítico proposto, a explicação que se convencionou dar ao governo de Inocêncio III não refletia o que encontrávamos na análise documental, no cruzamento das fontes, no confronto entre documentos e historiografia.


			 Não é difícil datar e nomear os principais estudos que contribuíram para a ideia de um papado nutrido de pleno poder sobre toda a cristandade. Mesmo quando há discordância se Inocêncio III agia motivado pelo título de “Vigário de Cristo” ou por se considerar “Senhor do mundo”8, a tendência é classificá-lo como o “líder da Europa” entre 1198-12169. Essa percepção do governo inocenciano começa a se fortalecer no século XIX em concomitância com as explicações sobre o fortalecimento do papado medieval, dos séculos XI ao XIII.10 Já era possível notar o modelo político monopolista em Carl von Savigny (1829), em sua History of the Roman Law in the Middles Ages11, e em Friedrich von Hurter (1855), com a trilogia Histoire du Pape Innocent III et de ses contemporains. Numa perspectiva claramente apologética, Hurter classificava Inocêncio III como o mais poderoso e mais sábio bispo de Roma, depois de Gregório VII.12 É também a partir de textos como esses que Inocêncio recebe o título de “grande jurista”. No limiar do século XX, Achille Luchaire (1905) se vale das próprias palavras do papa para demonstrar a ambição e a percepção pontifícia acerca do poder do bispo de Roma não somente sobre a cristandade, mas sobre o governo do mundo. O autor realça a pregação de Inocêncio III, no dia em que foi consagrado, a partir da qual justifica a primazia do poder papal e sua extensão sobre todos os povos, inclusive sobre os reis. Tal reivindicação estaria presente na comissão petrina (tu es Petrus), no poder que esse encargo lhe conferia como guardião das chaves celestes13, mas também ao se colocar como “servo dos servos de Deus”, a quem teria sido atribuído o pesado fardo de Vigário de Cristo, como uma força medianeira, “entre Deus e o homem, menor que Deus, mas maior que o homem”.14


			Por seu turno, a obra de Augustin Fliche, que deu robustez à discussão sobre o papado medieval, é considerada uma das maiores contribuições para o fortalecimento da imagem pontifícia pela via do monopólio político. Os estudos de Fliche sobre a “Reforma Gregoriana” ganharam muitos adeptos e, desde então, o governo de Inocêncio III recebeu o status de apogeu de um movimento reformista iniciado em meados do século XI, principalmente a partir do papado de Gregório VII (1073-1085). Para o autor, um dos grandes motes do programa reformador realizado por Inocêncio III foi a reforma do episcopado e da Cúria. Além disso, seu pontificado teria sido marcado por grande respeito e observância às regras canônicas, pela luta em prol das liberdades eclesiásticas, pelo empenho em assegurar o cumprimento da lei de Deus.15


			Sob a influência de Fliche, muitos estudos avançaram para uma caracterização do papado medieval, em especial do governo de Inocêncio III, a partir do prisma reformista, como um Estado pontifício organizado – uma máquina administrativa – e do próprio papa como um governo secular.16 Essa percepção pode ser observada naquele autor e também em outros estudiosos. Para Geoffrey Barraclough, um dos expoentes desse modelo explicativo, não se pode negar “a importância do pontificado de Inocêncio III na formulação da teoria da monarquia pontifícia. A sua penetrante inteligência jurídica pôs em relevo a posição do papa com claridade exemplar, e as suas decretais são de uma lógica impecável”. Além disso, o “Estado Pontifício” governado por Inocêncio III foi considerado pelo estudioso como “o ponto culminante de um movimento destinado a reforçar a autoridade do papa, começado em Leão IX” (1049-1054).17 Também nesse sentido caminharam as reflexões de David Knowles, para quem a falta de um poderoso governante secular, de “um imperador ativo da envergadura de Frederico I ou de Henrique VI”, permitiu que Inocêncio III governasse a cristandade de modo pleno “sem ter que dividir o poder com outro soberano”. No entanto o autor diz que Inocêncio morrera antes de pôr em prática todas as suas habilidades políticas e que “apenas por hipóteses podemos avaliar o alcance de sua obra, caso ele tivesse vivido mais uns vinte anos”.18


			Outro ponto recorrente na historiografia sobre Inocêncio III refere-se à plenitude de poder, que aparece como um dos principais pilares da argumentação daqueles que atribuem ao seu governo o caráter de monopólio do poder. A plenitudo potestatis foi reivindicada pelo papa e assimilada pela posteridade como um significativo traço do forte poder monárquico que ele exercera sobre a cristandade. Segundo Walter Ullmann, o governo inocenciano poder-se-ia explicar por meio da concepção descendente de poder, que entende que a autoridade de governar e de criar leis emana de um órgão soberano que corresponde ao próprio Deus. Por essa acepção, Inocêncio III constituiria o modelo de papa que se coloca acima da cristandade em razão dos poderes recebidos diretamente de Deus. A análise do autor baseia-se nas palavras do próprio Inocêncio, de que o papa era “medius constitutus inter Deum et hominum”.19 A interpretação legalista que Ullmann atribuiu a essa declaração é tributária das ideias do jurista e historiador do direito Frederic William Maitland,20 que, embora tenha sido escrita no século XIX, alcançou grande prestígio depois de 1900. Portanto a historiografia do papado medieval é também em grande medida influenciada pelo direito inglês.


			Outros estudos que se coadunam a essas perspectivas são aqueles voltados para a teocracia pontifícia. Essa acepção foi consagrada por Marcel Pacaut como palavra-chave das relações entre Igreja e poder laico, especialmente nos estudos sobre os pontificados entre os séculos XI e XIII – principalmente de Gregório VII e de Inocêncio III.  Representativo da teologia do reformador dominicano Yves Congar e da história religiosa e eclesiástica de Jean Chélini (1968), Pacaut é conhecido como um dos mais notáveis expoentes da tradição historiográfica francesa que consolidou a expressão e o conceito de “Reforma Gregoriana”. Para esse autor, Inocêncio usava como justificativa para interferir nas questões temporais a sua prerrogativa de vigário de Cristo e promotor da paz. Além disso, considera que a perspectiva inocenciana de poder político e de política teve sua legitimação alicerçada no “plano de Deus”, aspirando à colaboração entre os “poderes e ofícios”. Neste caso, a Igreja era apresentada não como uma instituição de controle, mas de encorajamento, embora fosse obrigada a intervir excepcionalmente em situações extraordinárias e de graves “perigos”.21 Todos esses atributos do governo de Inocêncio III estariam fincados numa base comum: a reforma papal. Por essa percepção, o fortalecimento da autoridade pontifícia caminhara a passos largos ao longo dos séculos XI ao XIII. Para Brenda Bolton, uma das principais representantes dessa acepção no século XX, a reforma compreendeu uma transformação que perpassara todo o clero, para que os homens agraciados com o sacerdócio servissem de exemplo a todos os cristãos laicos. Aliás, a reforma não buscava uma transformação na moral clerical exclusivamente, mas em toda a Cristandade. Os clérigos eram, segundo esse pensamento predominante, o ponto de partida da mudança de uma sociedade fraca moralmente, para um grande corpo de cristãos imbuídos de uma moral amplamente espiritualizada e de valores dignos do papel de condutores dos homens à salvação eterna. Neste sentido, cabia à Igreja, e, portanto, nela deveria estar centralizada, a ordenação, a organização do mundo e a sua condução rumo ao seio divino. A busca pela renovação espiritual inspirava a todos os indivíduos, em todos os âmbitos hierárquicos e distantes dela: clérigos seculares e cenobitas deveriam ser envolvidos por esse anseio de mudança, de alcançar a prática da vida apostólica – um “fermento espiritual” que alcançara também os cristãos laicos. Seu sentido era de um crescimento imenso da espiritualidade do homem medieval, que transformou “a concepção dos homens quanto à vida cristã e à sua finalidade no mundo”.22


			Esta perspectiva monopolista do governo pontifício, associada a um projeto reformador e de fortalecimento do poder papal, é extensiva à historiografia que abrange às pesquisas sobre o período predicatório contra a heresia, os processos de deposições episcopais e as campanhas militares, enfim, a cruzada albigense. Esse é o rumo que tomam as reflexões de aplicados estudos como os de Michel Roquebert, Martín Alvira Cabrer e Beverly Mayne Kienzle. Encontramos em Roquebert uma das principais referências nos estudos do que ele mesmo designou de “epopeia cátara”. Em sua vasta e respeitada obra, o autor demonstra o desenrolar dos acontecimentos que destruíram um grande contingente populacional no Languedoc e que ocasionaram uma drástica mudança política na região23. No que diz respeito à reforma, Roquebert reforça, entre outras questões, a característica reformista atribuída a Inocêncio III quando, por exemplo, acomoda as deposições dos prelados meridionais dentro de um projeto de depuração do alto clero. Para o pesquisador, os concílios que se reuniram no Languedoc, entre 1209 (Avignon) e 1215 (Montpellier) estavam associados a essa política papal de expurgação. Se, por um lado, Roquebert reconhece as ambições e os interesses pessoais dos representantes pontifícios (militares e legatinos) sobre as terras languedocianas, por outro lado, ele reduz a força dos concílios regionais às pretensões pontifícias.24


			Outra importante referência são os densos estudos de Martín Alvira Cabrer, que asseguram também que Inocêncio III, em razão de sua visão “teocrática e feudal” da realidade desaprovava “a anormalidade religiosa e o vazio político que atingia o sul da França”. Segundo Cabrer, como Señor de La Ley, Inocêncio também não aceitava “a tradicional autonomia da Igreja occitana”. Alvira Cabrer sintetiza bem o ponto de vista dos estudos hegemônicos sobre a relação de Inocêncio III com os conflitos no Languedoc: uso da força contra os hereges – responsáveis pela perdição dos cristãos; um papa com comportamento complexo, que mesclava o uso da “violência” com ambições imperialistas, e que agia com “dureza nas medidas”, mas que tal rigidez era “acompanhada de pragmatismo, de dúvidas de consciência e de uma notável compreensão das raízes do problema”. O estudioso não é o único que ressalta a presença dos cistercienses como “agentes dessa política pontifícia”.25 Essa atuação cisterciense em prol do emprego rigoroso da política papal também foi mencionada por Alexis Grélois. O autor defende que a finalidade essencial dos legados apostólicos provenientes da Ordem de Cister no Midi26 foi alcançada, pois conseguiram eliminar os potentados laicos e eclesiásticos que obstaculizavam a “aplicação estrita da política pontifical”.27   


			Sobre o envolvimento dos cistercienses no combate à heresia e na cruzada, de meados do século XII até 1229, Beverly M. Kienzle enfatiza a importância do engajamento de integrantes da Ordem de Cister para a execução do projeto de reforma pontifícia e para a pregação contra os hereges, chamando a atenção principalmente sobre os monges intelectuais que, como Inocêncio III, tinham elos com o círculo da escola parisiense de Pedro, o Cantor. Para a autora, “conexões entre os cistercienses e o círculo de o Cantor ilustra o envolvimento dos monges brancos no ambicioso programa de reforma comandado por Inocêncio III”28. 


			Esses são apenas alguns exemplos de que as reflexões sobre o governo de Inocêncio III estiveram, em grande medida, associadas à perspectiva reformista.29 Aos conflitos políticos em que o papado esteve envolvido, naqueles 18 anos que marcaram o crepúsculo do século XII e os primeiros anos do século XIII, faltaria sentido se não fossem explicados à luz da reforma. Assim, desde a obra de Fliche, consolidadora desse modo explicativo, que atribui ao pontífice o papel de mentor da reforma – entre os eruditos da Cúria Papal e não entre outros diferentes membros do corpo social –, trabalhos se multiplicaram ao longo do século XX e adentraram o terceiro milênio. Grande parte dessas pesquisas colocava a reforma como um projeto que tivesse abarcado os mais diferentes setores da vida social, com significativa e proeminente marca de espiritualidade de um papado que visava reformar a Cristandade como um todo. Mais que isso, como sintetizou Leandro Rust, a perspectiva de Augustin Fliche e a historiografia que o seguia evidenciaram que “uma razão reformadora teria particularizado o papado como gestor de um poder temporal alçado acima da sociedade para normatizá-la, regrá-la, conforme uma ordem jurídica centrada na lei canônica e na disciplinarização”30. Em outras palavras, pelo conjunto dessas acepções, o governo de Inocêncio III se enquadrava em um modelo de monarquia pontifícia, com atributos de um estado burocrático e outras características muito similares a um estado moderno. A Sé Apostólica, por esse modelo explicativo, constituía um centro para o qual tudo afluía. Era de lá que emanavam as leis, as ordens, a condução de toda a cristandade.


			Esse modelo explicativo do governo pontifício medieval ainda persiste predominante até os dias que correm31. Nas últimas décadas do século XX, muitos trabalhos, inclusive, oriundos da renovação da História Política32, apontam novos horizontes para os estudos sobre o tema. Suas abordagens contribuem para o entendimento de que a compreensão das relações políticas medievais sob o prisma do monopólio político papal esteja impregnada de anacronismo, por recorrer a modelos que correspondem à experiência e à lógica da modernidade e não da Idade Média. Mas há também trabalhos de outros campos de estudo que questionam essa matriz interpretativa, apresentando novas perspectivas de abordagem sobre o poder e estimulando a repensar a ideia do papado como criador de um Estado que “serviu de modelo às monarquias nascentes da Europa Ocidental”, ou mesmo a de uma “máquina administrativa do papa”.33


			Criticando a percepção de poder a partir de um arquétipo singular, qual seja, o ordenamento jurídico ocidental, Michel Foucault defende que o direito é capaz de oferecer uma análise concreta do poder em qualquer situação ou contexto histórico. Para o estudioso, urge o rompimento dos laços, por parte dos pesquisadores, com a velha fórmula de análise, ou imagem, de “poder-lei”, do “poder-soberania”.34 À luz das reflexões foucaultianas, Pierre Clastres, numa perspectiva da antropologia política, entende não ser adequado universalizar o poder percebido como instrumento coercitivo. Essa não seria a única relação de poder possível. Sua abrangência compreende ações que ultrapassam as percepções de hierarquia reduzidas a comandantes e comandados. Para Clastres, nem sempre as relações de “coerção” e de “subordinação” correspondem a colunas basilares do poder político. O autor complementa: “ou o conceito clássico de poder é adequado à realidade que ele pensa, e nesse caso é necessário que ele dê conta do não-poder no lugar onde se encontra; ou então é inadequado, e é necessário abandoná-lo ou transformá-lo”.35


			Outra abordagem importante que instiga repensar a noção de Estado é a de António Manuel Hespanha que, ao analisar a política do Antigo Regime português, assevera não ser adequada àquele modelo uma acepção de poder centralista.36 Ao se referir à Idade Média, Hespanha entende que a acepção individualista da modernidade se distancia daquela época, por não compreender a dinâmica específica de uma sociedade de tipo corporativo, como era a medieval e a do Antigo Regime. O autor destaca a constituição do “pensamento social e político medieval” marcada pela significação de “ordem universal” em que “cada parte do todo cooperava de forma diferente na realização do destino cósmico”. Desse modo, a sociedade medieval, pensada como um corpo em que cada órgão possui função imprescindível, não permitia um “corpo político absolutamente centralizado”, em que o soberano absorvesse todo o poder. Seria como um corpo humano que só possuísse cabeça.37


			Em harmonia com Leandro Rust – que, a propósito, apresenta uma análise mais ampla sobre a contribuição desses estudos –, é fundamental destacar que:


			M. Foucault, P. Clastres e A. Hespanha não assinalam um “paradigma”. Tampouco uma “escola”. Afirmá-lo, seria uni-los pela domesticação de suas teses, aproximá-los por uma assepsia das muitas discrepâncias e discordâncias existentes entre eles. Porém, mesmo contrastantes, eles partilharam algo de grande relevo: a busca por desenraizar conceitos, por perturbar a perspectiva explicativa dominante e abortar coordenadas epistemológicas enrijecidas. Este “pensar contra a corrente” os torna convergentes, liga-os pelo intento de mapear novas possibilidades de compreensão da política e das instituições.38 


			Desse modo, o essencial desses estudos é o convite a revisitar a História Política do papado medieval que eles inspiram ao leitor. É o incentivo a revolver o que nos parece muito arrumado na construção histórica do pontificado de Inocêncio III; é rediscutir o tema por meio de procedimentos menos generalizantes. E, também nessa direção, é oportuno sublinhar as pesquisas de Leandro Rust, quem, fazendo justamente o exercício que ele próprio denominou de “pensar contra a corrente”, tem contribuído, a nosso ver, de forma significativa para repensar alguns aspectos centrais da História Política na Idade Média. Atento a essas propostas de renovação dos modelos explicativos do poder, Rust apresenta uma análise que contrasta fortemente com a historiografia que canonizou a reforma como pilar do projeto de supremacia pontifícia entre os séculos XI e XIII. Em Colunas de São Pedro, de forma inovadora, o medievalista brasileiro entende que o papado foi marcado por conflitos de diversas naturezas, tanto endógenos aos negócios eclesiásticos quanto relacionados aos poderes regionais, e seu fortalecimento não estava ancorado em um projeto de centralização e burocratização. Os embates enfrentados pelos sucessores do apóstolo Pedro, bem como os seus atos políticos, quando analisados em um quadro amplo, revelam-se como respostas políticas circunstanciais, dependentes das demandas de cada acordo e de cada conflito entre o papa e os poderes estabelecidos nas diversas regiões da cristandade.39 Para o autor, “desde meados do século XI o exercício do poder pontifício exigia-lhes [aos papas] a capacidade de acionar um amplo espectro de variáveis, a tecer relações de forças flexíveis, maleáveis, negociáveis”.40 Outros trabalhos de Rust corroboram esse repensar o político na Idade Média. Além disso, em A Reforma Papal, o autor ratifica sua crítica à acepção do Estado Pontifício ao defender que esse ponto vista era dependente do projeto de uma reforma una, ou seja, “a Reforma exigia um Estado” e, por isso, o paradigma centralizador dos poderes eclesiásticos nas mãos pontificais parecia convencer.41 As pesquisas do estudioso chegaram a considerar a Reforma Gregoriana, uma perspectiva inaugurada por Augustin Fliche e consolidada pela historiografia do papado ao longo do século XX, “um poderoso mito político”.42


			Esse esforço de renovação, entretanto, não chegou ao estudo do exercício de poder de Inocêncio III no cenário da Cruzada Albigense. Não especificamente. As deposições episcopais no Languedoc ao longo do pontificado inocenciano; o desastre do rei Pedro II de Aragão, na Batalha de Muret; os conflitos entre o papado e o Conde Raimundo VI de Toulouse; todas essas questões são adjacentes à nossa pergunta-mor: como Inocêncio III governava, como ele exercia o poder político naquele palco da cruzada? Acreditamos que, ao usar os mesmos procedimentos metodológicos, a resposta não seria diversa daquela já encontrada e consolidada pela tradição historiográfica: ele governaria, servindo-se de aparatos administrativos de um governo sob o monopólio de um monarca pontifício. No entanto nossa hipótese de que Inocêncio III se valia de outras estratégias que englobavam a negociação, o acordo, o pacto, nos levou à análise por outro prisma metodológico. 


			A hipótese de que o pontificado de Inocêncio III possa ser explicado por uma chave interpretativa diversa daquela que faz dele um governo sustentado pelo monopólio político funda-se na convicção de que ele, tal como outros importantes atores de seu tempo, no exercício de seu poder, valeu-se de pactos e acordos. Convenções essas que, muitas vezes, extrapolavam os limites da norma, mas que não eram tão perceptíveis aos olhos de seus contemporâneos – como também não o parecem ter sido a muitos estudiosos que se debruçaram sobre seu pontificado. Ao mesmo tempo em que a lei era um norte seguro para o papado, as estratégias de harmonização de interesses, para além dela, também estavam presentes nas deliberações pontifícias. Portanto o olhar crítico sobre fontes diversas e o questionamento dos modelos explicativos sustentados pela historiografia se constituirão ferramentas essenciais para atingir o fito de perceber esse modo de governar.


			Assim, para alcançar nosso objetivo de compreender o governo inocenciano, de entender os meandros de sua política, de ter uma ideia mais clara sobre como o poder papal se exercia, tivemos que nos debruçar sobre um diversificado corpus documental. Assim, buscamos fontes que nos apresentassem de modo divergente os conflitos no Languedoc durante o pontificado de Inocêncio III e, embora tenhamos nos empenhado sobre o Epistolário papal, era necessário construir um corpus complexo que permitisse construir um caminho pelo qual conduzir a pesquisa. Portanto outras tipologias documentais foram utilizadas no exercício de análise. Além da correspondência pontifícia, analisamos crônicas, cartulários, genealogias, coletâneas documentais da região, catálogos sobre arquidioceses e dioceses occitanas, histórias regionais, documentos conciliares, entre outros. Os documentos foram traduzidos para o português e foram citados com as devidas referências nas notas, onde também registramos as versões das edições acessadas.43 Diante da vasta documentação, a busca pela compreensão do pragmatismo político de Inocêncio III nos exigiu mais que um confronto de fontes matizadas, era preciso olhar a história a partir do rés-do-chão44 e não pelos olhos do papa. Não somente. 


			Para tanto, tivemos que nos ater a uma perspectiva metodológica que reduzisse a nossa escala de observação e que nos mostrasse a complexidade das relações políticas que foram se estabelecendo no Languedoc no final do século XII e início do século XIII. Assim, inspiramo-nos metodologicamente em Giovanni Levi e em seu “procedimento prático”, como lembrou Revel,45 para tentar entender a dinâmica da política papal em meio à performance de outros poderes concorrentes no âmbito regional. Entendemos que somente enxergaríamos os acordos, a negociação, se antes, vislumbrássemos o início, as motivações e o desenrolar dos conflitos. Além disso, observamos que as disputas pelo poder, as alianças políticas regionais se difundiam não somente no campo prático, mas também na memória, por meio das crônicas, nos embates pelo convencimento da audiência das narrativas.


			Com o propósito definido de entender a maneira como o papado exercia o seu poder, a partir de um corpus documental heterogêneo, por meio de uma observação com reduzida “distância focal”46 dos conflitos, estruturamos este trabalho. Desse modo, o primeiro capítulo apresenta premissas essenciais para todos os seguintes. Ao começar as reflexões das crônicas mais conhecidas sobre a Cruzada Albigense, pudemos logo perceber que os embates que se estabeleceram no Languedoc naquelas primeiras décadas do século XIII significaram mais que uma luta sangrenta que resultou na vitória dos barões no Norte contra os senhores meridionais. Assim o ponto Tecendo autoridade com fios de memória não ressalta somente aspectos da destruição e das tragédias resultantes da cruzada, mas, sobretudo, conduz para um palco de conflito em que a disputa não ocasiona derramamento de sangue: ela se dá nas narrativas. Esses embates entrelaçam elementos importantes como memória, autoridade e legitimidade. Então, o desenvolvimento da análise nos impõe o seguinte questionamento: como poderiam esses fundamentos contribuir para o entendimento da maneira como se consolidou a percepção do governo de Inocêncio III sob o prisma do monopólio político? Eis uma questão que nasce com o primeiro capítulo, mas que tentaremos responder ao longo de toda a obra. 


			Neste contexto, as crônicas também nos apontaram alianças e segregações nas redes regionais de poder que nos encaminharam para um conjunto de deposições e renúncias episcopais que teriam começado a ocorrer desde o início do pontificado de Inocêncio III e alcançado o período da cruzada em si. Com os pés fincados no propósito de compreender cada caso em separado, sob uma observação em escala reduzida, desfizemos o grupo dos bispos depostos e indagamos se não haveria ligação entre as deposições e os conflitos que antecederam ou coexistiram aos processos que resultaram em seus desligamentos. Além disso, tivemos a oportunidade de refletir sobre a atuação de Inocêncio III diante de acusações bastante recorrentes no léxico reformista como simonia, indisciplina, negligência, entre outros. Diante de tais processos, questionamos: seria a política inocenciana baseada exclusivamente no rigor canônico ou seu governo pode ser explicado por outra lógica política? Considerando a ação cisterciense nas missões legatinas e nas substituições de alguns dos prelados depostos, bem como a política de Inocêncio III desenvolvida em cada caso, fomos convidados a repensar a atuação desses monges no Languedoc naquele período. Se a tradição historiográfica insiste em relacionar a presença cisterciense no Languedoc pela urgência da reforma, a serviço das ambições e interesses de Inocêncio III, o segundo e o terceiro capítulo deste trabalho conduzem a uma reflexão discordante.


			Mas é no quarto capítulo, “Sobre o poder de bater o martelo”, que a complexidade do exercício da plenitude de poder pontifícia se torna mais expressiva. Afinal, são os legados representantes dos interesses de Inocêncio III? Qual é a sua política de atuação e como ela se articula com o papado? Tendo como cenário a conflituosa relação entre Raimundo VI, Conde de Toulouse – o senhor mais poderoso entre os perseguidos pelos cruzados –, e os emissários pontifícios, o capítulo tenta responder a essas indagações. Então, o conjunto de reflexões que resultaram dos muitos questionamentos que emergiram ao longo da análise e as estratégias políticas que foram se revelando nos conduziram para um último questionamento. Qual a validade da ideia de cruzada para o caso albigense? Em outras palavras, é possível pensar em cruzada para aqueles conflitos ocorridos no Languedoc no início do século XIII? O capítulo seguinte, “Cruzada Albigense, ao sabor da memória”, corresponde ao caminho feito em busca de tal resposta.


			A trajetória das reflexões que fizemos apresenta uma política papal presente no governo de Inocêncio III muito mais complexa do que aquela que a perspectiva monopolista nos impõe. Atravessam a questão interesses múltiplos de poderes concorrentes que disputam a sua afirmação e reivindicam sua autonomia. A análise sobre fontes diversas mostra que olhares diferentes podem trazer interpretações surpreendentes, especialmente no que diz respeito ao governo de Inocêncio III, sobre o Languedoc, cenário da Cruzada Albigense. Vejamos o que a reflexão sobre esse cenário de conflitos tem a revelar. 


			





CAPÍTULO I


			TECENDO AUTORIDADE COM FIOS DE MEMÓRIA


			A autoridade tem nariz de cera, ou seja, que pode ser girado em vários sentidos. Então, é preciso que aqueles que se dirigem a ela recorram a todos os instrumentos oferecidos pela razão.
 (ALAIN DE LILLE)47


			A ascensão de Lotário de Segni à cátedra de São Pedro tornou um jovem cardeal em um papa que ficaria conhecido na história como o auge da monarquia pontifícia48. Tal pontífice tomou o nome de Inocêncio III (1198-1216), e seu governo foi repleto de experiências e embates políticos que levaram a historiografia tradicional do papado49 a caracterizá-lo como um governo poderoso, detentor do monopólio político. Um dos grandes monumentos históricos que são referidos, quando se quer pôr à prova a proeminência do governo inocenciano, é a Cruzada Albigense, lançada por aquele papa em 1208 e entabulada entre os anos de 1209 e 1229, em cenário de combate à heresia no Sul da França. Com o objetivo de entender o modo como o papado exercia o seu poder naquela região, mas também de compreender a dinâmica política local que interagia com esse poder, começamos nossa análise pelas narrativas da cruzada. Essas fontes apresentam o olhar local sobre o empreendimento e fornecem o fio condutor para a compreensão de importantes fundamentos sobre o papado de Inocêncio III.


			Assim, buscamos, primeiramente, analisar a tentativa de construção e desconstrução da autoridade a partir das narrativas, com especial atenção sobre as respectivas autorias e, portanto, marcas de interesses distintas. Para tanto, tomamos como objeto de análise as figuras de Simão de Montfort50 – líder militar da cruzada dita albigense – e Pedro II – rei aragonês, católico, morto durante a Batalha de Muret, lutando contra os cruzados. Essas características constituem – em concomitância com o combate às heresias, por ordem do papado, ou em nome dele – o argumento central de muitos estudos, como veremos ao longo deste livro, que evidenciam o poder papal com uma aparência política de tipo monopolista.


			A apresentação de uma concepção previamente definida de autoridade na Idade Média acarretaria sérios problemas à análise. As investigações documentais direcionam o pesquisador para um conceito cheio de arestas, marcado, ao mesmo tempo, pela construção de outras ideias, como as de legalidade e de legitimidade, bem como pela constituição da imagem das lideranças. Não se buscará, portanto, aqui, uma definição rígida e acabada da expressão, mas sim compreender como o sentido de autoridade – e não meramente a autoridade em si – apresenta-se nas tessituras que permeiam as relações daqueles homens medievais que se envolveram direta e indiretamente na monumental caçada aos cátaros, particularmente articulada à memória construída acerca daqueles acontecimentos.


			Para tanto, as fontes narrativas são aqui tomadas como ferramentas essenciais para o procedimento de uma análise da Cruzada dita Albigense e do exercício do poder, especialmente o poder pontifício naquele contexto. Para tanto, este estudo inverte a lente de observação para entender as relações políticas que engendraram o movimento cruzadístico. Consideraremos principalmente a geografia em que o poder é exercido e não o centro de onde supostamente emanaria o dito poder. Em síntese, o Languedoc é, pois, arena da cruzada e também é o lugar sobre o qual as forças políticas e eclesiásticas naquelas circunstâncias se exercem. É necessário, a partir das crônicas, decompor os elementos constituintes dessas relações, tais como os legados papais, bispos, cruzados, suseranos e vassalos perseguidos, personagens confrontantes, com o objetivo de se observar a elaboração dos seus perfis, não apenas para compreender o contexto político daquela região, mas também para entender o papel do papado na construção do conflito e da memória dos acontecimentos. Em síntese, os relatos servirão, sobretudo, para perceber como a memória da cruzada foi constituída e qual parte coube ao Papa Inocêncio III nessa construção. Afinal, os senhores do Sul, os legados pontifícios, os bispos daquela circunscrição possuíam uma agenda regional e o exercício do poder papal, provavelmente, não passava por cima de todos os acordos e poderes locais, ignorando seus interesses e suas alianças. O estudo das crônicas, portanto, pode possibilitar: compreender o papel do papa naquele contexto conflituoso. Quer seja por bulas, quer seja por meio dos seus emissários, legados, por iniciativa romana, ou convocada pelos occitanos, sua voz chega ao Languedoc e as fontes narrativas trazem vestígios de como ela é recebida naquela região.


			Ademais, as crônicas podem ser importantes ferramentas para se conhecer a memória dos acontecimentos que se desenrolaram naquele contexto e possibilitam, ainda, pensar se, ao construir suas interpretações, a historiografia as toma como alicerce. E, quando falamos de memória, enfatizamos não uma palavra de sentido simples. Na verdade, “poucas palavras do vocabulário medieval possuem um leque de sentidos tão vasto quanto memoria”.51 Assim, referimo-nos a um conceito que define um modo de construir símbolos que repercutem significativamente no âmbito político. As narrativas se constituem instrumentos dessa forma de relatar os acontecimentos, de um lado, para legitimar as campanhas militares, reformulando, para tanto, seus aspectos fundamentadores e selecionando o que deva ser esquecido; e, de outro lado, servem de ferramenta para fazer recordar, ou melhor, para não deixar cair no esquecimento dos meridionais, a invasão e seus efeitos destruidores no Languedoc. A memória, por meio de certas estratégias e em favor de determinada percepção do real, fabrica lembranças e escolhe o que deve ser esquecido. A memória da cruzada construída pelas crônicas tanto se presta ao papel de dar sentido à luta da Igreja no combate às heresias ou a um futuro nacionalismo unificador da Gália, como também para não deixar esquecer a destruição de uma nobreza que se apoiava em valores e em um ideal de cavalaria específicos. Acredita-se, por meio dessa estratégia de análise, que se possa entender os motivos que levaram muitos historiadores a escolher trechos documentais que apresentam o papado inocenciano com uma imagem de soberania incontestável, de poder inabalável, um monarca que detinha o monopólio do poder.


			Eis, então, algumas das razões pelas quais alguns personagens dos conflitos contra os cátaros são destacados neste e em outros capítulos: sua origem, suas relações políticas, seus laços de dependência são aspectos que possuem significativa relevância para a Igreja, para o próprio papado e para a elaboração de uma memória tanto favorável quanto adversa à cruzada.


			Propósito e caminho a percorrer traçados – entender o modo pelo qual Inocêncio III exercia seu poder, lançando mão de ferramentas de análise de documentos de tipologias diversas, que permitam entender as relações do Papa com o Rei de Aragão, e com outros agentes, como o líder militar Simão de Montfort, seus legados e outros prelados occitanos, no desenrolar da Cruzada. A primeira necessidade que se impõe à pesquisa é compreender a noção de autoridade que permeava aquela sociedade. Como esse conceito52 pode ser entendido naquele contexto, naquele palco de disputas políticas e, também, no plano das ideias? Sobre esse significado, o que as crônicas podem mostrar além das altercações armadas no campo de batalha, nos sítios e saques? Tratava-se, naquela época, de uma formulação fechada, acabada, ou era passível de construção e de reelaborações? Para tentar responder a essas e a outras perguntas que foram surgindo ao longo da leitura das crônicas, decidimos primeiramente apresentar as fontes desta etapa e sua importância. Em seguida, tendo a problemática da autoridade como ponto essencial, e refletindo a questão com base nas crônicas, analisaremos dois personagens fundamentais nesses acontecimentos: Simão de Montfort, líder militar da cruzada e, portanto, braço armado do Papado, e Pedro II, rei aragonês, morto em Muret, quando liderava o lado perseguido pelos cruzados. A contraposição da imagem das duas figuras nas crônicas contribuirá para repensar a própria construção histórica da autoridade, sobretudo numa perspectiva de autoridades concorrentes e, inclusive, retomar o debate sobre a operacionalidade de se trabalhar com um conceito pré-definido de autoridade para a época.


			1.1 As crônicas e as marcas de interesses das autorias


			As narrativas acerca da cruzada contra os cátaros, dita “Cruzada Albigense”, são os principais documentos que nos oferecem o panorama – ora mais detalhado, ora mais geral – das campanhas militares, dos castra53 que sofreram nos sítios liderados militarmente por Simão de Montfort e, espiritualmente, pelo abade cisterciense Arnaud Amalric54. O grande antagonista dos cruzados, contra quem a cruzada havia sido lançada em 1208, era Raimundo VI – tomado como o defensor da heresia, um transgressor da norma pelo uso de tropas mercenárias e o responsável pelo assassinato do legado apostólico de Pierre de Castelnau55. Este último, o representante papal, era um dos líderes da “cruzada predicatória” que havia se estabelecido no Languedoc no limiar do século XIII e que se envolveu em significativos confrontos com os senhores meridionais na sua missão de convencê-los a extirpar a heresia na região, razão que o levou à morte por assassinato. Raimundo era senhor de muitos títulos – Conde de Toulouse, Duque de Narbona e Marquês da Provença – e de muitos territórios. O nobre meridional, além de possuir grandes domínios, estabeleceu significativos acordos matrimoniais com a Coroa Inglesa e, depois, como a Casa Real Aragonesa. Com esta última, Raimundo VI constituiu laços de vassalagem, colocando-se, no decurso da cruzada, sob a proteção do rei Pedro II, o qual tinha interesses políticos e senhoriais sobre territórios no Languedoc. Uma das principais evidências disso é o casamento daquele monarca com Maria, filha de Guilherme VIII, senhor de Montpellier. Os primeiros territórios a serem sitiados foram aqueles dos Trencavel56. O jovem visconde Raimundo-Rogério Trencavel morreria numa prisão após ser expropriado de seus domínios pelos cruzados, enquanto seu tio, Raimundo de Toulouse, reconciliava-se com os legados pontifícios, em meados de 1209. As fontes também fazem referência a outros grandes senhores perseguidos pela cruzada, como os condes de Comminges e de Foix e o senhor de Béarn, Gastão. Depois de mais de três anos de confrontos e sítios, foi a favor desses senhores e do Conde de Toulouse que o rei de Aragão interveio diante dos legados pontifícios e do próprio papa, por meio de seus embaixadores. Enquanto se esperava de Pedro II uma postura ofensiva contra os senhores do Sul e seus “protegidos hereges”, o rei aragonês, sob o argumento de obrigação político-vassálica que os unia, liderou os meridionais contra os cruzados, frente aos quais terminou perecendo. 


			Assim, a importância das crônicas não reside, obviamente, na crença de que elas apresentam uma descrição incontestável dos episódios que envolveram a marcha de barões franceses rumo ao Languedoc, os sítios dos castra, o massacre dos habitantes ou a expropriação aos senhores do Sul. Entendemos que as crônicas são instrumentos de construção da memória, que reformulam os acontecimentos de modo a consolidar uma verdade, escolhendo o que deve ser esquecido e enfatizando o que precisa ser lembrado. Ademais, elas são valiosas por se constituírem como possibilidades de reconhecimento das redes de dependência que se formavam no Norte da Gália, entre a região posteriormente conhecida como Occitânia e o Reino de Aragão. Mas não só isso. É de grande significância principalmente na construção de instrumentos de legitimação e legalidade da cruzada a partir da fabricação da memória, da constituição de poderes legítimos de autoridades laicas e eclesiásticas, enfim, das marcas de interesse das suas respectivas autorias, quais sejam, aquelas empenhadas em reconstruir certas verdades para os acontecimentos, as quais seriam legadas à posteridade. Como nos lembra Macedo, a história não é uma rubrica exclusiva do ofício do historiador.


			O fato é que, no caso dos “eventos paradigmáticos”, com o consentimento dos historiadores ou à revelia destes, as imagens criadas (ou imaginadas) a respeito do passado assumem funções díspares e fundamentais de acordo com a orientação dos grupos ou indivíduos que as evocam e que lhes conferem sentido, de acordo com os estímulos e motivos para a rememorização.57 


			Os relatos do “negócio de paz e de fé” são objeto, entre outras fontes, de três crônicas de diferentes autores e épocas de produção: a Historia Albigensis58 (escrita entre 1212 e 1218), pelo monge Pierre des Vaux-de-Cernay; a Chronica59 (narra eventos do século XII até 1273, aproximadamente), de Guilherme de Puylaurens; e a Canso ou Chanson de la Croisade Albigeoise60 (1210-1213, a primeira parte, e 1226-1229, a segunda parte), de Guilherme de Tudela e de seu sucessor anônimo. Há ainda outras obras da mesma natureza que fazem referência direta ou indiretamente à Cruzada. Entre elas figura o Llibre dels fets61, atribuído a Jaime I (1213-1276), rei de Aragão, que também testemunhou alguns episódios daquela “guerra santa”62. 


			A obra do cronista Pierre des Vaux-de-Cernay, monge cisterciense, constitui uma das narrativas que mais se preocupa com a exposição detalhada dos acontecimentos. Além de ter sido testemunha ocular de parte da Cruzada, sem qualquer simpatia pelos meridionais, o cenobita deixa transparecer uma grande proximidade com as lideranças religiosas e temporais do movimento. Relata o que ouviu, assistiu e o que leu nos documentos eclesiásticos, os quais aproveita para citar, na íntegra, nos seus escritos. O cronista teve acesso a atos papais, legatícios, de Simão de Montfort e de outros líderes, a atos conciliares e inclusive à carta em que os prelados contaram ao Papa sobre o ocorrido em Muret, em 12 de setembro de 1213.63 Seu tio, Guy64, era abade na casa cisterciense dos Vaux-de-Cernay e foi um dos prelados que participaram da campanha de pregação, que, em 1207, tinha por escopo acabar com a heresia que ameaçava a unidade cristã. Pierre acompanhou o tio, de quem foi cronista particular, duas vezes ao Languedoc durante a Cruzada, participou de reuniões dos cavaleiros cristãos e nessa ocasião teve a oportunidade de testemunhar alguns episódios da cruzada.


			Católico fervoroso e reconhecidamente um propagandista65 da cruzada contra os hereges, o monge cronista escreve, apresentando o ponto de vista daqueles que atenderam ao chamado do Papa Inocêncio III para extirpar o mal da heresia. O grande herói de Pierre foi o amigo de longa data do tio, Simão de Montfort, por quem o autor nutria grande admiração e sobre o qual teceu uma imensa teia de elogios de elevada grandeza ao longo da narrativa. Apesar do apego aos detalhes em grande parte da narrativa, Pierre ainda deixou significativas lacunas em seus relatos que, muitas vezes, são supridas com o estudo comparado a outras crônicas e de outras tipologias documentais.


			Que a escrita apaixonada do monge apresenta sua percepção sobre aqueles que se opusessem à cruzada e aos seus promotores, isso é inegável; ou eram hereges ou eram seus defensores e, portanto, deveriam ser ferrenhamente combatidos. A Historia Albigensis é, por excelência, a principal narrativa que nos fez pensar sobre a noção de memória, a que já fizemos referência, formulada a partir da reconstrução da compreensão do real. Pierre des Vaux-de-Cernay legou um tipo de descrição que nos remete a tipologias marcadas por certos padrão e estilo que evocam, em termos, as narrativas hagiográficas. De outro modo, a crônica do monge cisterciense se nos revela como uma maneira particular, um gênero narrativo específico de perceber a realidade. Seu ódio, sua aversão pelos seguidores da heresia ou pelos seus protetores possuía uma enorme dimensão, e isso aparece principalmente quando o cronista descreve atos de violência contra eles, justificando essas ações como necessárias ao “negócio de paz e de fé” – era um mal necessário. A nuança militar que Pierre deu ao seu trabalho aparece no primeiro parágrafo da crônica, quando escreve o prelúdio, em forma de carta ao Papa Inocêncio III, demonstrando toda sua humildade e crença no exército celeste e saúda: “Bendito seja o Senhor Deus das Armas!”.66 E esse matiz, já no prêmbulo, é exemplar para a percepção da Historia Albigensis como uma narrativa marcada por interesses. De outro modo, uma memória construída a partir de uma reformulação da realidade, ao conferir às campanhas o papel de instrumento da própria justiça divina na ferrenha batalha entre o bem e o mal, entre Deus e Satã. Uma perspectiva dualista para a qual o Midi era o berço dos “filhos da perdição”, os hereges, reservados ao fogo eterno, e os cruzados, o campo do bem, agraciados com as bênçãos divinas. Enfim, Pierre des Vaux-de-Cernay parece fazer jus ao título que lhe foi atribuído pelos estudos da posteridade de “historiador” ou “historiógrafo oficial” daquele evento.67


			E nesse sentido, é útil pensar a noção de heresia como categoria68, tomando-a como chave de leitura indispensável para compreender como a Historia Albigensis constrói a autoridade. Afinal, a obra do cisterciense fala da luta dos cristãos contra os hereges seguidores do catarismo. Para traçar um itinerário investigativo sobre qualquer assunto ligado à Cruzada Albigense, embora pareça de nítida obviedade, é preciso ter claro que a heresia é uma categoria central. O movimento dos poderosos do Norte rumo ao Languedoc teve como justificativa precípua a necessidade de se empunhar as espadas contra a pestilência herética, contra a heresia. Portanto é essencial que se salientem algumas definições que o termo recebeu, embora se acredite que o conceito precisa ser compreendido no contexto, e que sua acepção, considerando o interesse dos cronistas, vá-se descortinando ao longo desta obra. E há que se antecipar, a heresia pode se apresentar sob perspectivas surpreendentes.


			Os atributos de heresia, designadamente nos registros de Pierre des Vaux-de-Cernay, permitem pensar que a autoridade é construída a contrapelo dessa categoria, de maneira contrastante. Embora as heresias medievais se difiram em razão do tempo e do espaço, credita-se a construção da sua acepção a partir das percepções da autoridade ortodoxa, bem como de suas ações sobre ela, ou seja, a heresia é definida como tal pela ortodoxia.69 Robert Grosseteste (1175-1253), um importante estudioso, heresiólogo, filósofo e teólogo inglês, da primeira metade do século XIII, atribuiu, de maneira geral, um sentido à categoria: “heresia é uma opinião escolhida por faculdades humanas, contrária às Sagradas Escrituras, publicamente ensinada e obstinadamente defendida. Haeresis em grego, electio [escolha], em latim.”70 Mas, não consideramos que o termo possa se fechar nessa definição singular. Seus usos são múltiplos, assim como são variadas as características que à expressão são dadas. 


			Dessa maneira, talvez seja possível pensar a constituição do sentido de autoridade nas crônicas, considerando também aquilo que os seus respectivos escritores insistiam em combater. Essa relação de construção antagônica da autoridade, de um lado, e da heresia, de outro, parece mais nítida na elaboração da narrativa de Pierre des Vaux-de-Cernay e naquela de Guilherme de Tudela e de seu sucessor anônimo, a Canso, especialmente na segunda parte desta última obra. Nessa direção, há alguns pontos importantes que carecem de análise mais detida. A abordagem de Pierre está inserida em um contexto importante da expansão cisterciense, e sua compreensão depende também do entendimento do contexto sociopolítico de sua elaboração.71


			Este contexto é observado por estudiosos da Ordem de Cister que destacam a transformação da natureza das pregações realizadas por aqueles religiosos desde o século XII até o início do XIII. Há quem defenda que os autores provenientes daquela Ordem objetivavam, por volta de 1200, utilizar-se da palavra escrita para construir uma identidade corporativa unificada. Isso é, por exemplo, o que mostra a pesquisa de Elizabeth Freeman, Narratives of a New Order: Cistercian Historical Writing in England, 1150 – 1220. A autora se referiu ao uso de uma linguagem oriunda dos Cânticos dos Cânticos (Ct)72 para designar os hereges, para criar uma imagem dos seguidores da heresia e de seus protetores, com características secretas, ao longo do século XII: “as raposas” que teimavam em destruir a vinha do Senhor. Esse sentido apresenta algumas mudanças de acordo com os resultados da análise de Freeman. Para a autora, muitas lendas fundacionais foram surgindo entre os cistercienses. As abadias particulares possuíam sua história – seu marco fundador – que, de alguma maneira, as conectavam com a Ordem de Cister como um todo. As “histórias” consistiam um elo identitário corporativo e atendia a outros objetivos, como justificar a posse de terras nas quais a instituição havia fincado suas bases. Desse modo, a linguagem da vinha usada no século XII continua sendo usada para atender uma intenção política mais ampla: não só remeter o leitor dos textos aos hereges e aos danos que eles causavam na cristandade, mas também exprimir de modo metafórico a expansão da Ordem Cisterciense. Os ramos da videira vão crescendo e se expandindo como ocorria com aqueles religiosos de Cister. Muitas abadias foram se estabelecendo e, como a vinha do Senhor, oriundas de uma semente santa, onde quer que se instalassem ali se formaria um espaço sagrado.73 E essa perspectiva de expansão e desenvolvimento cisterciense nos inspira bastante, não especificamente no aspecto religioso, mas pela enérgica maneira como os integrantes daquela Ordem se impunham como elite eclesiástica no Languedoc. Uma questão que certamente nos fará percorrer um longo caminho neste trabalho, mas que valerá a pena. 


			E não há como não notar que essa linguagem era recorrente na crônica do cisterciense Pierre des Vaux-de-Cernay. Ao que tudo indica, ela era bastante conhecida na época e tinha ampla circulação na disciplina eclesiástica. Os termos “raposas” e “vinha” provenientes da leitura e da interpretação dos Cânticos dos Cânticos não receberam atenção especial somente entre os cistercienses, entre os quais Bernardo de Claraval é a maior referência nesse sentido74. Mas, muito antes disso, o Capítulo 2, versículo 15, dos Cânticos, é objeto de comentários, homilias, pregações, em várias épocas da história da Igreja. A palavra “vinha” se multiplica por entre os capítulos e versículos desse livro, embora a referência às raposinhas apareça somente nesse trecho. Neste fragmento, juntas, as duas palavras, muitas vezes, são usadas para designar herege e espaço cristão.


			As abordagens e interpretações do tema dependem de cada contexto e caso para os quais a citação bíblica é apropriada. Todavia as raposas daquele versículo bíblico, independentemente da situação, ao longo da Idade Média, desde os Pais da Igreja75, são tomadas com uma carga negativa e aparecem de forma recorrente nos textos eclesiásticos, que, aliás, eram compostos por muitos trechos bíblicos de maneira ilustrativa e exemplificativa. A tradição patrística de interpretação do fragmento dos Cânticos chega ao período do Pontificado Inocenciano (1198-1216), provavelmente por leituras e difusão da cúpula da Igreja. Naquele período, eles também aparecem em epístolas do Papa Inocêncio III, nas regras do IV Lateranense, em sermões e em outros documentos de origem eclesiástica. Encontra-se o uso de “raposas” e “vinhas” na correspondência daquele papa, por exemplo, na bula inquisitorial Vergentis in Senium76. No documento, o pontífice se reporta aos magistrados de Viterbo, decidido a acirrar aquela incansável luta contra os inimigos da fé em Cristo, demonstrando sua preocupação com o crescimento da heresia cátara, diante de seus olhos, numa cidade tão próxima à Sé Romana. 


			De fato, nós, que, por assim dizer, por volta da undécima hora, como o pai de família do evangelho, fomos designados para estar entre os lavradores ou, melhor, na verdade, acima dos lavradores das vinhas do Senhor Deus, e a quem, por ofício pastoral, as ovelhas de Cristo foram confiadas, a fim de que não sejamos vistos como incapazes de capturar as raposas que estão destruindo as vinhas do Senhor.77


			E, por fim, não há como deixar de lado as referências que o papa faz à heresia, quando noticia o assassinato do legado Pierre de Castelnau, a que fizemos referência, aos prelados do sul da Gália e a seus sufragâneos, e clama para que “operários comprometidos com a cultura da vinha do Senhor dos Exércitos” continuassem seu trabalho de pregação. Era urgente que se prendessem “as raposas que estavam tentando destruir as vinhas”.78 Numa interpretação mais geral, “a presença das raposas implica uma ameaça ao relacionamento”79, o prenúncio de um obstáculo à boa convivência, à unidade. Em Inocêncio, especialmente considerando a Vergentis in Senium, as “raposas” parecem compreender as condutas que poderiam ser qualificadas como crime de lesa-majestade ou, ao menos, aproximam-se dele. Um ponto de vista que muito aproxima a abordagem pontifícia daquela feita por Bernardo de Claraval. A ameaça era a heresia que podia prejudicar a coesão da Igreja e da Cristandade como um todo. Isso se reflete nas palavras do cronista cisterciense sobre a questão da heresia no Languedoc: assim como estava a vinha do texto bíblico, antes da chegada dos animais indesejados, “em botão”80, “em flor”, estava também a província de Narbona – “onde outrora a verdadeira fé floresceu”81 – antes da semeadura da cizânia herética. Pierre des Vaux-de-Cernay, por diversas vezes, definiu o herege como o inimigo da fé verdadeira, e a heresia foi comparada a uma doença que havia contaminado os occitanos; era uma praga detestável que assolava o Sul; era a própria morte: “Infectados e enfermos com uma desprezível astúcia animal, mundana e diabólica em sua natureza, eles nada sabiam da verdadeira sabedoria que vem do alto, que é fácil de ser pedida e está em harmonia com a virtude”.82


			Desse modo, a retomada, a incorporação de uma linguagem já recorrente, a partir dos Ct, acontece na Historia Albigensis, e a construção do sentido de heresia ali incide em movimento contrário àquele de construção da autoridade. E os modelos de autoridades concorrentes aparecem, como veremos, por exemplo, nas figuras de Simão de Montfort e do rei de Aragão, Pedro II – uma elaboração que se assenta com clareza sobre bases de uma cultura bastante clericalizada.


			No que se refere à “vinha” como metáfora para a ampliação da ordem ciesterciense em Freeman83, que mencionamos, vem a propósito lembrar que é possível ir além: esse elemento da plantação de videiras e da extensão de suas ramas pode representar mais que uma relação simbólica ao processo expansionista de Cister. Apesar de Freeman proceder à análise consciente de que se trata de uma apropriação, essa representação não se atém com profundidade ao tema da vinha como uma estratégia de promoção da circulação dos diversos agentes envolvidos e sua identificação uns com os outros. Muitas vezes, tais metáforas desempenhavam um importante papel na fabricação da memória. Elas se tornavam os mediadores concretos que, na posteridade, possibilitavam a criação de certo consenso entre os mundos de leitores da crônica, pois, apesar de serem aliados, o papado, os integrantes da Ordem de Cister, clérigos seculares e outros tantos agentes não formavam uma única “comunidade de sentido”84.


			Em Pierre des Vaux-de-Cernay, essa linguagem alegórica de crescimento e fecundidade é explícita. A presença de dois legados pontifícios no Languedoc, por exemplo, “duas oliveiras”, que marcaram o lugar sagrado dos cistercienses, manteve-se para garantir o espaço material da Ordem e para cumprir pela pregação da expansão da videira cisterciense e expurgar daquela terra os males heréticos. E a heresia era uma razão irreprovável para estarem no Languedoc e fazia dali um lugar propício para essa expansão concreta. Assim, para o cronista, as duas forças sagradas, que iniciaram a expansão “dos ramos da vinha” no Midi eram Pierre de Castelnau e Raoul de Fontfroide, cristãos fervorosos e zelosos com a fé cristã. Eles teriam sido investidos pelo papa “para lutar contra a praga da infidelidade”. Além disso, “esses dois castiçais brilhando diante do Senhor foram capazes de injetar um temor servil em sua audiência servil”.85


			A Historia Albigensis precisa ser retomada, pois como integrante desse contexto cisterciense em que as crônicas eram também instrumentos legitimadores dos espaços em que as abadias da Ordem iam-se estabelecendo, em razão do seu papel edificador da memória. Segundo a narrativa, o Midi era um desses lugares que precisavam ser limpos de quaisquer traços malignos para que os ambientes sagrados fossem estabelecidos, para que Cister estendesse ainda mais o seu braço de controle sobre o sul da Gália e daqueles territórios se assenhoreasse. E no que se refere à construção da autoridade, a última parte sublinhada no trecho em destaque traz uma mensagem deveras relevante: a presença e a atuação dos legados parecem de grande importância na formação desse consenso que servirá à memória a partir de certa “gestão do medo”. Sua capacidade de “injetar um temor servil” decorreria de sua autoridade, como representantes pontifícios, para provocar sentimentos de medo, numa audiência, que já lhes era servil. Com efeito, eles são apresentados pelo cronista, em decorrência da investidura do cargo, como instância capaz de administrar o medo. “Sua autoridade inspirava medo”86 – essa parece ser a mensagem do texto. Nessa lógica, associamos a memória à autoridade, sendo a primeira um solo fértil para cultivo do medo como lembrança. A crônica se presta a esse papel de fazer recordar a quem pertence o poder e a força. E isso poderá ser visto de modo mais minucioso ao refletirmos, mais tarde, neste mesmo capítulo, sobre a construção da imagem do rei aragonês, Pedro II.


			A obra de Pierre des Vaux-de-Cernay é essencial para a construção dessa memória favorável à expansão da Ordem de Cister no Languedoc, mas ela não é a única narrativa sobre aqueles eventos87. Embora seja uma narrativa com uma riqueza menor de detalhes, e com muito mais lacunas88 que a Historia Albigensis, a Chronica de Guilherme de Puylaurens é deveras outra fonte de grande importância. Enquanto os outros relatos não extrapolam muito as duas primeiras décadas do século XIII, Guilherme narra não só os acontecimentos que antecederam ao Tratado de Paris de 122989, mas arrisca-se a abarcar o período que cobre desde a gênese até as consequências da cruzada (1203-1275). Além de lances ocorridos nas décadas seguintes, o autor também se refere a assuntos ligados à Inquisição. Seu foco era notadamente Toulouse e tudo que compreendia sua vida e relações políticas no Sul, o que leva a crer que ali se encontra também a sua própria origem.90


			A despeito de sua relevância, não se conhece bem a identidade desse autor, a não ser que tenha nascido por volta de 1200 e morrido antes de 1276, quando foi cura em Puylaurens e capelão de Raimundo VII, Conde de Toulouse. Antes disso, teria servido a dois bispos – a Foulque de Toulouse91 e a seu sucessor, Raimundo de Falgar.92 Seu texto é objetivo, sucinto, sem veemência nos relatos e sem apreciações motivadas por paixões. Diferentemente de Pierre des Vaux-de-Cernay, o mestre de Puylaurens deixa transparecer grande frieza ao narrar os piores acontecimentos. Destacado pela historiografia, pela sua lealdade à causa cruzada,93 Guilherme reconhece e faz questão de apontar a culpa de todo o mal, decorrente da heresia, que pairava sobre o Midi: “o pecado das pessoas e negligência dos prelados e príncipes”. Um aspecto que, para o cronista, tornava a cruzada necessária para garantir que “o inimigo não semeasse joio no meio da boa semente”.94 Apesar de sua inclinação pelos cruzados, e talvez pela sua condição de meridional e proximidade com o Conde de Toulouse, Guilherme lamenta a conduta de Simão de Montfort ao se apossar dos territórios de Raimundo, para satisfazer suas ambições e não para atender “os interesses de Cristo”95.


			O autor também delimita um objetivo para seu trabalho: sua crônica serviria à memória dos sulistas, para que se lembrassem dos males que assolaram aquela região, seus motivos e o que deveriam fazer para que isso não voltasse a acontecer96. É interessante salientar a linguagem do cronista, a mesma que pode ser observada em outras crônicas, isto é, uma referência padrão no discurso de “produção de heresia”. Ainda que muito distintos, em origem, em interesses e em propósitos, os cronistas possuíam pontos recorrentes na aplicação da linguagem que conheciam. Um se refere a “raposas” e “vinha”, ou às oliveiras, outro se refere a “joio” e “boas sementes”, para se referir a um tema comum, à heresia versus a verdadeira doutrina, o que integra ainda mais o trabalho com as crônicas. 


			Para os Sibly, há ainda outro ponto que torna a crônica de Guilherme de Puylaurens assaz interessante no estudo da Cruzada: é justamente sua crítica tanto em relação aos erros dos cruzados quanto àqueles do seu líder, Simão de Montfort. Sua lealdade e seu partidarismo não eram irrestritos ou cegos, segundo os estudiosos. A guerra não lhe agradava e não esconde isso. Sua narrativa, ainda conforme os Sibly, difere tanto da abordagem de “apoio simplista e ingênuo” de Pierre de Vaux-de-Cernay aos cruzados, quanto daquela do poeta anônimo em favor dos meridionais. Embora, em alguns momentos deixe transparecer seu imenso afeto ao bispo Foulque de Toulouse, o que mostra ao leitor de que lado se posicionava, de uma maneira geral, é perceptível “seu senso de imparcialidade crítica”, se comparado com as outras crônicas. Além de ter sido testemunha de vários eventos por ele descritos, Guilherme esteve ligado a duas importantes figuras que estiveram presentes no desenrolar do movimento – Foulque e Raimundo VII – e todas essas características tornam seu texto interessante e de significativo valor como fonte de pesquisa. A Chronica, afirmam seus editores, obra de um homem inteligente e instruído, capaz de compreender a complexidade dos eventos por ele descritos, é, além de tudo, de agradável leitura.97 


			Além do expressivo juízo de valor, tal perspectiva nos parece pouco atenta relativamente aos interesses que marcam cada autoria, ou seja, os interesses dos cronistas na reformulação da realidade no processo de construção da memória. Tais percepções acerca de Guilherme de Puylaurens mostram a eficácia do seu trabalho na fabricação da memória da cruzada e na elaboração de uma imagem de si próprio naquele cenário, pois parece ter convencido até os estudiosos mais cautelosos do nosso tempo.


			Com uma extraordinária forma de narrar os acontecimentos que ocorreram entre os anos de 1204 e 1219, a Canso é constituída por um poema épico que foi escrito, em versos alexandrinos, por dois autores com estilos diversos e com percepções diferentes da Cruzada. As diferenças entre Guilherme de Tudela e o seu sucessor anônimo (a partir de agora “o Anônimo”) vão além do tempo em que escreveram a chamada Chanson de la Croisade Albigeoise: elas perpassam o campo do estilo e das ideias. Enquanto o primeiro apoia a proposta papal e a ação dos nobres franceses do Norte, com ocasionais traços de apreensão, quando conta acerca das suas práticas violentas, o segundo é, embora contra a heresia, completamente favorável aos senhores do Sul, e nega impetuosamente sua participação na defesa dos hereges. Guilherme é favorável aos cruzados, mas não se pode dizer que os defenda com a mesma veemência que Pierre des Vaux-de-Cernay, justamente por se conter diante dos atos cruentos sem os justificar como o fizera o autor da Historia Albigensis. Contudo o texto não é interessante – ou mais apaixonante! – por isso somente. O uso frequente do discurso direto aparece na primeira e, ainda mais, na segunda parte, dando ao leitor a sensação de ouvir a voz das personagens ecoar nos versos do poema. Enquanto Guilherme faz questão de impressionar com sua erudição, o Anônimo encanta, envolve com o jogo de palavras, fazendo o leitor se esquecer de que os diálogos presentes em sua narração podem ter sido todos inventados. Essa também é a percepção de Janet Shirley que ainda acrescenta que o sucessor de Guilherme de Tudela é considerado mais que um erudito – um gênio!, por “fazer o ar da manhã brilhar diante de nossos olhos, enquanto os cavaleiros cavalgam para a guerra ao longo da margem do rio com o sol cintilando nas suas armaduras e nas águas do Garonne”.98 Um recurso de linguagem que servia perfeitamente ao escopo do poema: a construção da memória.


			Há, desse modo, três crônicas e quatro autores que apresentam diferenças e semelhanças, entre as quais a mais significativa é que o Anônimo, diferentemente dos outros cronistas, tenta apresentar uma narrativa que nega, de maneira pertinaz, o envolvimento dos senhores do Sul com a heresia e que os defende como fiéis seguidores da ortodoxia cristã.99 O tema da heresia segue à sombra das crônicas, ou como condenação explícita ou como acusação a ser rebatida, sendo esta última o caso específico da segunda parte da Canso, cuja autoria transforma o poema em uma obra de combate ou, como lembra Roquebert100, no que hoje seria uma “obra de resistência e de ímpeto patriótico”101. Todavia, há que se enfatizar, o poeta anônimo não foi o único a concentrar sua atenção nos eventos que envolveram os habitantes e senhores do Sul – também Guilherme de Puylaurens o fizera, mas este último demonstrou ter convicções que o distanciavam daquelas que haviam motivado o Anônimo. Uma entre as asseverações que consideramos mais importante foi sua notável proximidade com o bispo Foulque de Toulouse, empenhado nos negócios da cruzada. A Canso, diferentemente da Chronica, foi escrita para ser lida pelos cavaleiros do Sul ou cantada para eles, com a finalidade de mobilizar combatentes contra a segunda parte da cruzada que ocorria ao longo da segunda década do século XIII, lançada pelo próprio rei da França, Luís VIII.102


			Por fim, mas não menos importante, a crônica encomendada por Jaime I, filho de Pedro II, rei de Aragão, é significativa, não exclusivamente por ser a primeira autobiografia conhecida de um rei cristão103, mas também por apresentar alguns detalhes da empresa contra os cátaros, embora de maneira breve, que não aparecem em outros relatos. Jaime faz uma descrição da sua minoridade, época marcada por tempestuosos conflitos, especialmente aqueles envolvendo as questões senhoriais e cruzadistas no Languedoc, bem como de vários relevantes eventos de conquista que ocorreram durante o seu reinado (12/09/1213 a 27/07/1276). A atenção que se dará a essa obra não será menor do que aquela dada às outras crônicas, mas, para este trabalho, apenas interessam os parágrafos em que o rei aragonês narra os acontecimentos que noticiavam a participação do pai, Pedro II, na “Cruzada Albigense”.


			Entre os relatos do início do “Livro dos feitos do rei”, o que mais se destaca é a frustrante morte do soberano de Aragão em Muret, Pedro II, em 12 de setembro de 1213, frente ao exército cruzado. Explicada com algumas minúcias que envolvem a intimidade do rei, a narrativa da batalha apresenta traços significativos de despreparo, ou mesmo de desorganização das hostes inimigas aos cruzados. Jaime era ainda muito jovem (5 anos) na época da morte do pai, e as informações são provenientes de outras testemunhas. O valor dessa crônica ganha, pois, uma dimensão considerável, já que a análise se torna ainda mais instigante quando se percebe que os descendentes reivindicam do passado seu espólio, que é a própria legitimidade. E o Llibre dels Fets é visto, tal como outros textos, a partir das marcas de interesses da sua autoria, neste caso, assinalada, entre outros aspectos, pela necessidade de construir uma imagem que legitimasse o poder daquela monarquia.104


			Pela impressão da primeira leitura de cada crônica – e mesmo pela maneira como os autores dessas narrativas são apresentados pela historiografia – é possível notar algumas marcas de interesses desses ditos historiadores, cronistas e poetas ao registrar nos seus trabalhos o que presenciaram, escutaram ou leram sobre a “Cruzada Albigense”. Eles deixaram vivos vestígios dos desígnios que os levaram a consignar por escrito o desenrolar daqueles eventos que marcaram o Languedoc nas primeiras décadas do século XIII: propaganda da Cruzada; memória da luta contra a heresia; memória da resistência contra os barões do Norte; fidelidade e deslealdade naquela sociedade de ordens.105 Não obstante esses objetivos pareçam claros, ainda não é o momento de se encaminhar a quaisquer conclusões. O caminho ainda é longo e, com necessária marcha forte e, naturalmente, lenta, é preciso fazer uma imersão em cada texto para tentar buscar resposta a alguns desafios maiores que daí se afloram: é possível, a partir das crônicas, compreender historicamente a construção, ou mesmo a desconstrução das lideranças antagônicas que se confrontaram na “guerra santa” languedociana? Que imagens são construídas dos líderes leigos e eclesiásticos pelos cronistas e quais são suas ferramentas discursivas para tal empreendimento? Como os textos apresentam a rede de dependências que abrangia aquele complexo político que se dizia compreender um conjunto maior, a Cristandade, liderado pelo, então, papa, Inocêncio III? Considerando que a construção da legitimidade e da liderança nos forneça pistas acerca do mapa dessa rede de dependências, as questões precisam ser investigadas na sua complexidade. Elas são provocações que nortearão as reflexões que se objetivam neste trabalho, na busca por, ao menos, um vislumbre das relações e interesses políticos que permearam aquele movimento motivado pelo nome de Cristo e em defesa da fé.


			1.2 (des)construção de lideranças e a memória da cruzada: o papel das narrativas na construção do desvio de pedro ii e do martírio de simão de Montfort


			a cruzada é tomada como um instrumento da Igreja usado notadamente na Idade Média Central, para alcançar fins diversos. Apesar de a ação pela fé ser apenas um dos motivos que impulsionaram muitos nobres e seus vassalos na marcha por uma causa da Igreja, esse tipo de projeto possuía características sui generis. Entre 1202 e 1208, Inocêncio III convocou dois movimentos chamados pela historiografia de cruzada: a “Quarta Cruzada” e a “Cruzada Albigense”. A propósito, abordaremos, posteriormente e mais detidamente, o conceito de cruzada bem como os usos (e abusos) historiográficos do termo106. Alguns personagens importantes que participaram da primeira empresa, também foram protagonistas na ação contra os cátaros no Languedoc, entre esses, Simão de Montfort e Guy des Vaux-de-Cernay são os mais notáveis nas crônicas. Em contrapartida outra figura se destacou no combate aos infiéis e aos hereges na Península Ibérica – Pedro II, rei de Aragão. Neste capítulo, o confronto das imagens desses dois guerreiros, do Conde de Montfort e do rei católico, nos leva para a problemática construção e a não menos imprecisa desconstrução da autoridade naquele cenário beligerante.


			1.2.1 Simão de Montfort: o santo, o fiel, o honrado, o mártir! 


			Era 25 de junho de 1218, e havia nove meses que o Conde de Montfort estava engajado no sítio de Toulouse. Como de costume, o cavaleiro de Jesus Cristo rezava as Matinas quando um mensageiro o avisara da ofensiva inimiga. Depois de colocar sua armadura, dirigira-se à capela para a missa. Após o começo do ritual, encontrando-se o Conde em oração, foi-lhe informado o fortalecimento do ataque e a urgência de sua presença à frente das hostes. Entretanto a devoção o retivera na cerimônia, mesmo quando nova mensagem reclamava seu comparecimento. Somente depois da comunhão, dirigira-se aos combatentes “que lutavam pela verdadeira fé”. Todavia uma pedra lançada de uma manganela inimiga atingiria mortalmente o cavaleiro na cabeça: “como Santo Estevão – e apedrejado até a morte na cidade do santo – ele descansou no Senhor” (mortem imitatus B. Stephani, et ipsius lapidatus in urbe, cum ipso in Domino obdormivit).107 Além disso, antes do ferimento letal, o bravo cavaleiro do Senhor, seu mais glorioso mártir, havia sido cinco vezes ferido pelos arqueiros adversários, como o Salvador, de quem ele aceitou pacientemente a morte, e a cujo lado ele agora viveria em sublime paz.108 


			Esses são os principais trechos da dramática narrativa da morte de Simão de Montfort na Historia Albigensis – um nítido empenho do cronista para reformular os episódios e a imagem dos guerreiros cruzados no sul da Gália contra a heresia cátara. Muitos são os autores que se dedicam a estudar os personagens da Cruzada dita Albigense, em especial o Conde de Montfort. Contudo apreciar essa dimensão de representação do seu martírio – principalmente quando se lembra da sua condição de homem da guerra, que massacrou inúmeras pessoas e morreu num campo de batalha, com espada em punho – ainda é um instigante exercício de pesquisa. Ainda mais, considerando a forte analogia entre o Conde de Montfort e o protomártir Estevão – sendo este último um modelo de cristão com características inversas àquelas do primeiro. A memória do santo, considerado o primeiro mártir da Igreja Católica, evoca o exemplo de Cristo, de morrer e não matar pela paz; de perdão ao pecador e não de vingança contra os que pecaram109.  


			Cavaleiro de Cristo, mártir, fiel, honrado, contudo, não são os únicos atributos dirigidos a Simão de Montfort, e a historiografia nacionalista trata de acrescentar mais alguns entre os quais figura um dos mais instigantes: ele teria sido, como asseverou, há tempos, Yves Dossat110, um “artesão da unidade francesa”. Aliás, a menção de Dossat, embora do final dos anos 60 do século XX, remonta a afirmações similares do século anterior, que tratam da formação do estado francês. Sua afirmação constitui um reflexo nítido de muitas ideias propagadas pelos estudos nacionalistas do século XIX, que continuaram a povoar as pesquisas posteriores. Representativa da historiografia nacional francesa com tais características, talvez a mais extensa obra de Jules Michelet, a Histoire de France traz a mesma moldura de herói para Simão de Montfort, temperada pelo Romantismo peculiar à época. Ao exaltar o papel dos agentes históricos que contribuíram, na sua perspectiva nacionalista, para a construção da França – como mater e exemplo para diversos povos na sua luta pela liberdade naquele início do século XIX –, Michelet deixa claros os traços das fontes que o influenciaram. Além da Chronica de Guilherme de Puylaurens para construir a noção de povo francês a partir da anexação do Languedoc ao norte da Gália, a Historia Albigensis é exibida como referência. Michelet afirma não poder negar as qualidades heróicas do Conde, sua “coragem, seus hábitos severos e sua constante confiança em Deus”. Montfort ainda é comparado ao líder islâmico Saladino – enquanto este último sufocava crentes muçulmanos cismáticos no Egito, o líder da cruzada aniquilava os cristãos dissidentes no Languedoc.111 O historiador reforça um dos sentidos de autoridade que começaram a ser construídos no texto do cronista cisterciense favorável à cruzada.112


			Diante disso, consideremos alguns pontos da trajetória de Simão de Montfort para reflexão. E a primeira questão que se coloca é o motivo pelo qual ele atendeu ao chamado pontifício para a Cruzada. Montfort já havia participado de outro movimento dessa natureza no início do século XIII, e sua atuação militar foi de destaque contra os muçulmanos no Oriente. Não obstante possuísse alguns legados familiares, como o Condado de Montfort, ele não era um homem de grandes posses, mesmo considerando o casamento com Alice, filha do Conde de Montmorency, grande referência na Île-de-France. Ou seja, Montfort não integrava a alta nobreza francesa, tampouco era um grande e poderoso senhor feudal. Assim, as razões que o impulsionaram à cruzada talvez não estivessem unicamente inspiradas pela fé e pela devoção. Porventura, sua avidez, a possibilidade de aumentar suas riquezas, tenha sido um dos principais motivos para responder à convocação papal.113


			Relevante é também a sua ascensão ao comando da Cruzada. Não foi certamente pelo seu poder e por seu grau de nobreza que alcançou o título de líder militar do movimento e as prerrogativas temporais provenientes dessa posição.114 O próprio cronista descreve essa escolha realizada por alguns prelados (um communi consilio de sete), entre os quais se encontrava o Abade de Cister e legado-mor do Papa, Arnaud Amalric: a posse das terras confiscadas dos Trencavel foi oferecida primeiramente a outros nobres, os quais não viram vantagem em aceitá-la.115 Escolheram, então, “um homem verdadeiro para a fé católica, honrado em seu modo de vida e forte na batalha – Simão, Conde de Montfort”. O eleito teria se recusado a aceitar a incumbência, apesar dos argumentos e das súplicas (aos seus pés!) do próprio Amalric e de outros importantes cruzados. Diante da recusa, o representante pontifício teria sido obrigado a “usar de sua autoridade como legado papal” para alcançar seu intento. Só assim, o cavaleiro de Montfort aceitara o encargo “sobre o território pela glória de Deus, a honra da Igreja e a supressão da heresia”.116 No que se refere ao protagonismo e à escolha de Simão de Montfort, Yves Dossat os atribui à influência do seu amigo pessoal Guy des Vaux-de-Cernay (como dissemos, tio do cronista da Historia Albigensis) junto a Amalric e a um dos recomendados para o cargo, o duque Eudes III da Borgonha. Além disso, o autor defende que a indicação agradava ao rei Filipe Augusto, uma vez que Montfort era genro do Senhor de Montmorency, bem como porque já havia dado provas de fidelidade.117 Contudo no que respeita à construção da memória, não é exatamente esse o ponto que nos incita, mas sim a abordagem da recusa pelo cronista.  


			A negativa humilde de Montfort está ligada a um conhecido topos retórico, de grande valia para a construção da memória, que clericaliza a figura desse conde. A circunstância mais recorrente desse topos vincula-se à eleição episcopal, e há exemplos interessantes disso. Em suas confissões, Agostinho já narrara como, em sua memória, ele fora arrastado para o altar para receber a dignidade de bispo de Hipona, que julgava ser um fardo imenso para seus ombros modestos. No século XII não houve um único papa que não tenha sido descrito, recusando “espontaneamente” a mitra papal quando era “surpreendido” pela eleição por parte dos cardeais, aceitando-a somente após ser consumido por uma torrente de súplicas e pedidos teatrais. Outro exemplo similar é oferecido pelo próprio Gregório VII, que, no último quartel do século XI, fez questão de registrar em carta ao Abade de Monte Cassino, Desidério, seu desconforto em ser aclamado papa e acerca da necessidade que o forçou a aceitar a mitra de pontífice romano.118 Diante disso, indagamos se a descrição feita pelo cronista não ajudaria a envolver Simão de Montfort nos ares de uma autoridade legítima do ponto de vista eclesiástico. Pois, embora fosse um laico, ao ser apresentado daquele modo, o conde adquiria uma imagem na qual uma parte do clero se reconheceria, veria um pouco de si e das tradições que o cercavam. Além disso, ponderamos se não seria esta uma estratégia discursiva para produzir consenso entre uma audiência variada – inclusive, eclesiologicamente diversificada –, já que a noção de humilitas possui várias faces e quase todas são esteio de legitimação eclesiástica.


			Curioso é que ao tecer mais elogios ao Conde, o cronista economiza tintas no que lhe é de interesse. Ao selecionar o que devia ser lembrado e reformular os lances para que fossem esquecidos aqueles aspectos que pudessem ser negativos para a construção da memória, Pierre des Vaux-de-Cernay deixa de enfatizar ao seu leitor que Simão de Montfort fora escolhido porque as opções mais interessantes politicamente eram inviáveis. Em vez disso, o monge cisterciense expressa com grande admiração e entusiasmo a escolha do líder, pois o considerava de grande fé e em conformidade com os anseios cristãos de combate à heresia.119


			Na elaboração da memória de Montfort, certamente a proximidade do tio abade com o conde favoreceu também a aproximação do cronista. Pierre menciona que, algumas vezes, esteve com Simão de Montfort. Sua admiração pelo cavaleiro aparece diversas vezes, mas são dedicados dois parágrafos significativos para enumerar as qualidades morais e físicas do líder militar da cruzada – mais um topos retórico comum. Pierre des Vaux-de-Cernay reivindica a autoridade do seu testemunho: não ouvira ninguém dizer – ele conhecia “pessoalmente o nobre Conde de Montfort”.120 Continua:


			[…] Ele era de ilustre nascimento, de notável coragem e extremamente experiente na guerra. Além disso – voltando para sua aparência física – ele era alto, com uma esplêndida cabeleira e finos traços; de bela aparência, ombros largos com braços musculosos, mãos e pés ligeiros, rápido e ativo; certamente não havia o menor defeito que mesmo um inimigo ou uma pessoa invejosa pudesse apontar. Continuando com suas qualidades mais importantes, ele era eloquente no discurso, altamente acessível, o mais adequado companheiro de combate, de impecável castidade, notável em humildade, sábio, de firme propósito, prudente em conselho, justo no julgamento, diligente na busca de deveres militares, cauteloso nas suas ações, ávido para começar uma tarefa, incansável para completá-la, e totalmente dedicado ao serviço de Deus.121


			O desenho que o cronista faz da figura de Simão de Montfort não é aleatório. As características específicas usadas para designar o Conde eram comumente exaltadas nos líderes seculares medievais. A caracterização pormenorizada, a representação do Conde respeita certo padrão no que se refere à construção da imagem de cavaleiro. Trata-se de um modelo repleto de lugares-comuns naquela tipologia documental. Um modelo de narrativa característico das obras de exaltação de cavaleiros a serviço do Papado – exemplos que aparecem em registros do século XI, como foi o caso do patarino Erlembaldo122, mas também nos séculos que se seguiram. Um padrão que foi sendo construído de modo que a narrativa sobre Montfort não somente herdasse tais atributos, como os legasse para histórias dos tempos que se seguiram. Essa tradição remonta a notáveis reis das histórias da Bíblia, como Davi123, Salomão124, ou, mesmo antes desses, Saul125 – quando recebeu a unção do profeta –, e, principalmente, o grande sacerdote-rei Melquisedec126. Os braços seculares da Igreja, os grandes guerreiros cristãos, em sua maioria reis, colocavam-se em frentes de batalha imbuídos da fé na proteção divina, lutando pela proteção da instituição pretensamente construída sobre a rocha que era o Apóstolo Pedro.


			Apesar de não ser um rei, a imagem de Montfort foi construída nesta lógica, principalmente em Pierre des Vaux-de-Cernay, em que a combinação de sabedoria, beleza e humildade sintetizava no Conde as características daqueles reis bíblicos. Certamente, era uma maneira de aproximar sua figura aos padrões exigidos pela visão clerical aos modelos já conhecidos. Assim, ao longo da leitura da Historia Albigensis, ponderamos se não teria sido a legitimação da autoridade atribuída a Simão de Montfort alicerçada pelo processo de clericalização da sua liderança por aquele cronista. É o que nos parece, principalmente ao considerar o modelo da narrativa e as referências a esse padrão em épocas anteriores. 


			Mas as perspectivas mostram-se mais abrangentes. A construção da imagem de Montfort como um legítimo líder militar cristão também perpassa um importante campo alegórico. Em um mundo em que a figura régia é tão significativa para liderar os exércitos nos campos de batalha, e em uma circunstância em que nenhum rei respondera positivamente127 ao chamado de Inocêncio III, colocando-se à frente das hostes cruzadas, Simão de Montfort constitui essa figura metafórica da autoridade do rei. Não por vontade própria, não por se apossar efetivamente do lugar de um rei – seu cronista jamais o reputaria como usurpador de uma coroa –, mas pela maneira como a Historia Albigensis apresenta sua simbólica assunção do papel que seria da autoridade régia, portanto secular, em defesa da fé. Isso ocorre inclusive ao serem retomadas pela crônica as figuras veterotestamentárias de Davi e Salomão textualmente, indicando esse acentuado processo de clericalização da imagem monfortiana. Isso ficará mais explícito no trecho que será citado em momento oportuno, quando o cronista relata a morte de Pedro II e a postura de sua personagem favorita da Cruzada frente à morte do monarca aragonês. 


			Desse modo, se oficialmente Simão de Montfort não foi canonizado dentro do regular processo de inquisitio utilizado para tal fim, Pierre des Vaux-de-Cernay fez da sua obra uma tentativa de forjar a santidade daquele cavaleiro. Visto que o atributo é referido como “um fenômeno social construído coletivamente”128, o cronista buscou na sua escrita persuadir sua audiência de que seu herói não era menos que um santo. Nesse sentido, mais que um processo de clericalização de Montfort, observamos um esforço para sua santificação e, tomando emprestado analogamente o conceito de Igor Salomão Teixeira, seu “tempo de santidade”129 foi aquele construído pelo seu obcecado biógrafo, na escrita de sua trajetória à frente das hostes cristãs no Languedoc, antes mesmo que morresse.


			Em cotejamento com a primeira parte da Chanson, Guilherme de Tudela, na laisse 35, também se manifesta, prorrompendo em inúmeros elogios ao Senhor de Montfort e reforçando sua boa imagem de cavaleiro. Guilherme parecia não o conhecer ou ter com ele a mesma proximidade de Pierre, mas desenha uma imagem de grande beleza do cavaleiro: cheia de riqueza, valores, sabedoria, experiência, generosidade.130 A aceitação de Simão de Montfort da liderança da cruzada e das terras dos Trencavel, que mencionamos, aparece no discurso direto, estabelecendo uma condição para aceitar: “Farei isso, disse o Conde Simão, sob esta condição: que os príncipes reunidos aqui declarem a mim, sob juramento, que se eu estiver em dificuldade, eles todos virão para me ajudar quando eu mandar buscá-los”. Guilherme de Tudela afirma que os nobres ali presentes deram a ele “sua palavra de honra”.131 Mais uma vez, a função da memória: aqui ela parece chamar os cavaleiros à responsabilidade, ou fazê-los dela se recordar, de responder ao chamado pela defesa dos interesses da Igreja, sob a liderança de Montfort.


			O relato das qualidades e grandes feitos ganha uma solenidade tão enfática que o cronista da Historia Albigensis consegue fazê-la, recriando o significado do caráter atroz de quaisquer ações impiedosas que precise relatar.  Os atos são justificados por conta de uma traição, ou como uma desforra igual à afronta, ou pela resistência à fé verdadeira. Todos os sítios, a destruição de muros, a queima de centenas de hereges, são lugares comuns para Pierre des Vaux-de-Cernay que defende, constantemente, que Simão de Montfort não agia de modo agressivo por prazer, mas compelido pela força da necessidade. A narrativa não se preocupa em eclipsar ou negar esses atos cruéis; na verdade, o cronista faz com que os massacres reluzam sob outro prisma – seriam eles uma medida imprescindível para a cura animarum. 


			Assim, na crônica, não há um sentido inflexível de violência132, ao contrário, o conceito se mostra com grande elasticidade e abrange comportamentos diversos. A definição proposta pelo cronista está diretamente relacionada a quem praticou os atos violentos – portanto a violência não se apresenta como um procedimento, mas como definidora de determinadas práticas. Como nos esclarece Jehangir Yesdi Malegam:


			Na tradição cristã medieval, o reconhecimento de uma paz ontologicamente estável (verdadeira ou falsa, mas sempre presente) distingue-a de “violência”: violência é um modificador de situações e ações, uma distorção/reversão de paz, e consistentemente negativo. Encontramos violenter, o advérbio, tanto quanto violentia. As acusações medievais de violência se referem à quebra de juramentos, à usurpação de autoridade, à transgressão, inibição da vontade alheia e à distorção do amor. A violência, então, caracterizava ações, mas não era em si uma ação: em vez disso, denotava uma valência moral de uma relação de poder. Usar a força “violentamente” tornava alguém intolerável.133 


			Em Pierre des Vaux-de-Cernay, diversos relatos chamam a atenção ao longo da narrativa, como a captura de traidores e seu enforcamento no castrum de Montlaur. No entanto a deserção do cavaleiro Giraud de Pépieux e a revanche cruzada em Bram são exemplos em que a perspectiva do cronista acerca da violência no cenário da cruzada aparece de modo mais contundente. Giraud teria se associado aos cruzados no início das campanhas, em julho de 1209, recebendo por sua fidelidade o território de Pépieux como recompensa feudal de Simão de Montfort. No entanto um revés o colocou do lado oposto ao grupo de Montfort e, portanto, a narrativa lhe atribui adjetivos desqualificadores da honra de um nobre guerreiro. Em contrapartida à generosidade e à amizade dispensada pelo conde, seu vassalo Giraud teria se tornado um “traidor desprezível e um cruel inimigo da fé. Negando a Deus, abjurando a palavra dada e desconsiderando os favores recebidos e a afeição a ele demonstrada, abandona a amizade do Conde e a fidelidade que ele tinha jurado”. Giraud teria rendido uma fortaleza de Montfort, capturado dois cavaleiros e muitos sargentos, jurando que não os mataria. No entanto cometera atrocidades com os sargentos e, quanto aos dois cavaleiros, os devolveu de olhos arrancados, sem orelhas, narizes, lábios superiores e nus, submetidos aos rigores da intempérie. “Um crime horrível! Uma crueldade inaudita”, segundo o cronista.134 


			Cada ato de Giraud ganha, na narrativa, contornos de violência desde a sua deserção. A agressão física dos dois cavaleiros sequestrados apenas coroa a sequência de ações violentas. Aos olhos do cronista, o pior comportamento, a razão de todos os outros, foi a traição àquele que somente lhe tinha dado mostras de benevolência e de amizade. Para o caso de Giraud, a violência, vestindo roupagens de infidelidade ao suserano e à fé, de perjúrio, de crueldade física, coloca as condutas do cavaleiro em um patamar discursivo que convence bem a comunidade clericalizada a que o cronista se dirige, notadamente, para justificar a revanche do Conde de Montfort que ele narra em parágrafos adiante. E a resposta de Simão de Montfort para aquelas atrocidades aparece com um invólucro similar ao que o cronista dá à própria cruzada: uma ação por vingança, sobretudo, de punição, sendo ela instrumento de justiça e de paz. Uma vingança que não pode ser entendida sob o prisma dos dias atuais, como nos lembra Susanna Throop, mas relacionando-a ao zelo pela justiça e, bem adequado ao final do século XII, e possivelmente início do XIII, ao zelo pela fé cristã. A concepção moral sobre a vingança, ainda segundo Throop, não abarca todos os tipos de atos vingativos, apenas significa que, em alguns casos, ela poderia ser e, às vezes, impreterivelmente o era, justa135. Uma justiça, neste caso específico, que oferece ao agressor certa reciprocidade no tratamento. 


			E o ato de justiça de Montfort, em forma de vingança, contra a violência cometida por Giraud se deu em Bram, quando mais de cem cavaleiros foram mutilados: seus narizes foram cortados e os olhos perfurados. Apenas de um deles foi poupado um olho para que pudesse conduzir o restante. Para o cronista, “o Conde executou essa punição não porque tal mutilação lhe desse algum prazer, mas porque seus oponentes tinham tido tal iniciativa, e […] era justo que eles caíssem na fossa que eles mesmos cavaram”.136 


			O cronista não camufla a agressão, ele a descreve como um ato de justiça. O personagem, Simão de Montfort, da mesma forma, é apresentado como quem entende o rigor (severitas) no trato com o inimigo tal qual uma ferramenta com a qual cuida zelosamente da justiça. Esse caso é emblemático por representar claramente a oposição entre violência e justiça. Giraud simboliza o homem violento, que trai a lealdade, que dissimula, destrói em nome da mentira. De outro lado, Simão de Montfort se constitui como um agente da paz, uma ferramenta da justiça divina ao livrar a terra de males como aqueles que o traidor representa. Nesta perspectiva, o derramamento de sangue, o uso da força física, a mutilação, de que se serviu o líder cruzado não são sinônimos de violência, mas de justiça. O homem violento não é o que guerreia ou derrama sangue, mas aquele que se torna uma figura intolerável na cultura clerical, como vimos em Malegam, por usurpar, por violar um juramento, por praticar atos de injustiça, considerados destestáveis. Por outro lado, consideramos a conclusão de Leandro Rust de que a “violência integrava a linguagem clerical da época como nome detestável, signo cabível às condutas consideradas inadmissíveis” e, ainda, que “o comportamento percebido como violento deveria ser suprimido ou banido”137. E tal atributo, na perspectiva da crônica, certamente, não pertencia ao chamado “atleta de Cristo”, Simão de Montfort.


			Ao longo do texto, o autor enumera vários exemplos e mescla as ações atrozes dos cruzados com o sentimento de vingança e de zelo. A narrativa deixa evidente que a mutilação, o derramamento de sangue e outras brutalidades eram recorrentes. Contudo todas as crueldades são abonáveis porque eram justas, ou seja, não alcançavam o campo normativo que as qualificava como violência. E nem de longe convertem Simão de Montfort em um perverso e desumano guerreiro. Para o “honrado defensor da fé”, não era com grande satisfação que empregava a força física para punir os que lhe eram hostis. Com efeito, o conde age para se vingar daqueles que corrompem a ordem, perturbam a paz. Em contrapartida quando os comportamentos cruentos provêm daqueles qualificados como inimigos, eles possuem um caráter injustificável de crime passível das mais aflitivas punições, no mínimo, um castigo similar ao mal praticado.


			Nesse sentido, a vingança em nome do zelo e da justiça ressignificava qualquer vestígio negativo que o termo violência pudesse lhe enodoar a reputação. Para a visão de mundo presente na obra de Pierre des Vaux-de-Cernay, o ato de vingança por meio de atos cruéis tem legitimidade e encontra respaldo nas referências bíblicas do Antigo Testamento: o próprio Deus se vingava dos erros cometidos contra si e, muitas vezes, transforma os humanos em agentes da sua represália. Os cavaleiros se sujeitavam à “lei das armas”, mas também se encontravam adstritos a uma cultura clerical e nela encontravam legitimação para seus atos.138 


			Curioso é que a Historia Albigensis não trata, contudo, com o mesmo zelo a figura do líder espiritual do movimento. Arnaud Amalric teria sido um dos grandes protagonistas da empresa contra os cátaros no Languedoc e estava entre aqueles que deram a Montfort o comando da Cruzada, mas, na maior parte das vezes em que a crônica o menciona, não recebe mais que o respeitoso adjetivo de “venerável”. E apesar de Montfort estar à frente daqueles que praticaram os atos cruéis durante o movimento cruzadista e de ser lembrado, algumas vezes, pela historiografia como “o diabo daquela época”139, foi o nome de Arnaud Amalric que ficou marcado à brasa pela culpa do derramamento de sangue, principalmente no saque a Béziers, em 22 de julho de 1209. Acreditamos ser esse um dos importantes indícios da influência e do êxito de Pierre des Vaux-de-Cernay na construção da memória da cruzada com ênfase em Simão de Montfort.


			A possível ordem do Abade de Cister ao exército cruzado naquele sítio, “matem todos, que Deus escolherá os seus” (Tuez-les tous, Dieu reconnaîtra les siens), é reproduzida há séculos desde a obra Dialogus Miraculorum, de Pedro Cesário de Heirsterbach. O trecho, canonizado por estudos posteriores, configura uma ordem que teria sido proferida momentos antes de Béziers sucumbir ao primeiro grande ataque da cruzada.140 Entre as pesquisas dos últimos 20 anos141 está o trabalho de Jacques Berlioz, em que o autor conclui que “quanto à palavra terrível do legado, ela permanece um enigma histórico uma vez que, embora verossímil, não se pode demonstrar sua autenticidade, ela testemunha inequivocamente a brutalidade da repressão”142. Também nesta direção, Macedo e Roquebert asseguram que as cidades que fossem sitiadas e não capitulassem seriam trucidadas pela ação cruzada. Se aquelas atrozes palavras saíram ou não da boca do abade, isso não tem grande relevância – mas seu sentido nos dá uma ideia dos instrumentos espirituais motivadores da ação cruzada.143 Portanto a marca militar, sanguinária, temporal está muito mais presente na figura de Arnaud Amalric do que na memória de Simão de Montfort, pelo fato de a Historia Albigensis ter prestado a este último um bom serviço na elaboração de sua memória e na reformulação de sua trajetória cruzadista – uma ideia da qual também compartilham Macedo e Roquebert. 


			Outro ponto usado como estratégia da narrativa e que pode ter contribuído para a elaboração de uma imagem negativa para o Abade de Cister foi a disputa pelo ducado de Narbona. No decurso da cruzada e depois de longa disputa do Papado com o arcebispo narbonense144, Amalric tomou posse naquela arquidiocese (março, 1212), reivindicando também o título de duque no qual Simão de Montfort igualmente tinha interesse. Um confronto entre os dois levou o caso a Roma, mas com a decisão do Lateranense IV sobre as terras dos Condes de Toulouse145, Simão de Montfort venceu a demanda na prática e na memória.146 Neste último caso, mais uma vez, Pierre des Vau-de-Cernay desempenha um papel fundamental: ao buscar a legitimação do direito do Conde de Montfort, o cronista acusa Amalric de ter “usurpado” o título de duque. Tal ação do prelado seria “contra os interesses da Igreja” e provocara discórdia entre os dois líderes. Além disso, suscitava a dúvida sobre o empenho de Amalric em servir à fé cristã.147 


			Não obstante essa imagem de usurpador tenha contribuído para profanar a memória de Amalric, enquanto dignificava a figura de Montfort, a reivindicação daquele ducado pelo prelado não nos parece ilegítima. Em primeiro lugar, porque estava de acordo com a teoria inocenciana da exposition en proie e, depois, porque, se o problema era o fato de ser prelado, na prática, os direitos senhoriais no Languedoc já eram, há muito, divididos entres senhores laicos e eclesiásticos.148 Entretanto há mais nessa questão. O vilipêndio à figura do Abade de Cister em contraponto à exaltação a imagem de Simão de Montfort, à luz da proposta de renovação espiritual e reforma dos hábitos mundanos do clero capitaneados pelo Papado, é estimulante. Ora, sua legitimidade e sua memória em construção seriam prejudicadas pela imagem de um prelado, apossando-se de títulos e terras dos poderes laicos. Definitivamente, essa imagem não combinava com a política reformadora que fora implantada numa série de concílios no próprio Languedoc muito antes de fundamentar a obra do Lateranense IV.149 Tampouco com o que se queria projetar acerca dos cistercienses naquele contexto. No processo de fabricação da memória da cruzada, especialmente associada à perspectiva reformista, essa é mais uma situação instigante.


			Outro fator importante para a compreensão dessa memória foi a reputação negativa legada a Simão de Montfort pela sua deserção da Quarta Cruzada. Enquanto Guilherme de Tudela exalta, inadvertidamente, a participação do barão francês na investida contra os turcos em Zara,150 Geoffroi Villehardouin, em sua obra La Conquête de Constantinople151, afirma que o assalto cruzado àquela região estratégica152 ocorrera sem a participação de Montfort. O conde teria ouvido o aviso do abade Guy des Vaux-de-Cernay de que a cidade era cristã e de que o Papa não aprovava tal ataque e, por isso, abandonou o grupo. Para Villehardouin, desertar do exército cruzado e fazer um acordo com o rei húngaro foram atitudes que acarretaram danos irremediáveis à armada.153 Em contrapartida, Pierre des Vaux-de-Cernay ameniza a má fama de desertores do tio, o abade, e de Simão de Montfort daquela situação de guerra. Ambos teriam deixado o empreendimento, de modo louvável, por obediência a uma determinação papal154, para se livrarem de uma excomunhão. Eles teriam se negado a se juntar “à multidão para fazer o mal” contra a cidade cristã de Zara e, portanto, o Conde teria conseguido voltar para casa, com honra.155 Para a construção da boa imagem de cruzado, obediente à Igreja, o cronista se ocupou em justificar seu protagonista. Ele representava na edificação da memória da Cruzada Albigense o modelo de cruzado a ser seguido e a narrativa buscou clarear aquela mácula. A virada entre a narração de Villehardouin e aquela do monge cisterciense é de desertor a líder cruzado exemplar, mais pela obediência à fé e aos interesses da Igreja que por qualidades militares. Uma nítida estratégia no processo de clericalização da imagem de Montfort, que tinha sido visto pelos barões que permaneceram na Quarta Cruzada como um desertor, um traidor da causa cruzada.156


			Além dessas estratégias utilizadas na produção da memória da cruzada, há um episódio que consideramos fundamental para reformulação não só do que seria lembrado, mas também para a construção do instrumento legitimador daquele poder que se instalara no Languedoc: a autoridade. Trata-se de um momento consagrado pela historiografia e a que já fizemos referência de modo breve anteriormente: a batalha de Muret contra o rei de Aragão, Pedro II, e a vitória de Montfort, mesmo com forças inferiores, o que conferiu ao Conde um novo adjetivo, o de estrategista. A descrição dos momentos antes da batalha, por Pierre des Vaux-de-Cernay, não foge à regra da narração da Historia Albigensis, ao enfatizar o caráter pientíssimo de Simão de Montfort. 


			Uma vez mais o cronista lança mão do topos retórico de clericalização da imagem do cavaleiro antes da batalha, relatando sua entrada súbita na capela durante a missa e a bênção episcopal sobre o conde ajoelhado entre a leitura do Evangelho e o ofertório. Na ocasião, tomando as mãos do prelado, Montfort teria dito: “hoje eu ofereço minha alma e meu corpo a Deus e a vós”. Uma expressão de quem estaria pronto para o martírio, a exemplo de Cristo, por Deus e pela Igreja, na pessoa do bispo. Interessante notar que a crônica reforça particularidades que contribuem para tornar mais autêntico o relato e favorecem o convencimento de seu público: lugar (capela), pessoas ou testemunhas (bispo de Uzès), tempo (específico da liturgia). Além disso, e para dar um primoroso retoque final na sua estratégia discursiva, Pierre des Vaux-de-Cernay expressa, imediatamente depois da exposição do lance, seu juízo acerca da postura de Montfort: “Que magnífica devoção!”. A frase exclamativa não só quer demonstrar o fascínio do narrador, mas também reforçar ao leitor que ele não tem dúvida sobre o que relatou.157 


			  Em seguida, o cronista passa a descrever o desenrolar do conflito e como teriam vencido a hoste oponente que se encontrava bastante confiante de sua vitória em razão do número menor dos cruzados. Montfort teria se aproveitado de certa falta de organização e da divergência entre os inimigos, atacando-os, o que resultou na morte de Pedro de Aragão, líder das tropas adversárias. A morte do rei enfraquecera moralmente os inimigos, facilitando outro ataque dos cruzados pelo flanco esquerdo, espalhando pânico e provocando a fuga de vários oponentes.158


			Um dos momentos áureos de exaltação do Conde de Montfort pelo cronista foi quando relatou o seu encontro com o rei morto, no campo de batalha. O conde não sabia onde o corpo se encontrava, tampouco sobre o lugar e a hora da morte do rei, expressando, assim, sua vontade de vê-lo. E a narrativa do encontro se desenrola cheia de piedade:


			Ele foi ao lugar e encontrou o corpo do rei, deitado nu no meio do campo de batalha; ele havia sido despido por alguns de nossos soldados de infantaria que tinham saído de Muret quando viram que tínhamos vencido, matando qualquer inimigo que ainda encontrassem vivo. Sempre um homem de grande piedade, o Conde apeou e lamentou sobre o corpo – um segundo Davi sobre um segundo Saul.159 


			O fragmento acima se nos apresenta, mais uma vez, como um fundamento estratégico na construção da autoridade articulada à memória de Simão de Montfort. Em primeiro lugar, o ato de ceifar a vida do inimigo não constitui um ato de violência. Naquela circunstância, possuía uma “significação social que não corrompia ou frustrava relações”, para lembrar as palavras de Rust160. Ao contrário, naquele momento, matar o inimigo se constituía um ato legítimo. Em segundo lugar, o desejo do Conde de honrar o corpo do rei inimigo, expresso na crônica, o faz ainda mais fiel aos princípios da fé. A construção dessa figura contribuiu ao mesmo tempo para a emergência de um líder com uma autoridade legítima sobre bases fortemente religiosas e políticas. Para o cronista da Historia Albigensis, alguém com todos os atributos de Simão de Montfort caminhava certamente para a santidade, mesmo que o seu caminhar fosse marcado por sangue, pois isso era necessário para o bom êxito dos negócios da fé. Na verdade, o sangue derramado era justificado por um fim maior de livrar a cristandade dos inimigos da fé, e vingar o mal que faziam contra a Igreja e ao próprio Cristo. O escopo do emprego dos diversos predicados na narrativa era o de legitimar a ação cruzada no sul da Gália. Mais que isso, a crônica foi usada como ferramenta de legitimação do martírio de Montfort – um guerreiro, um cavaleiro mentor de muitos sítios cruéis e de enorme destruição, que morreu empunhando uma espada, como mártir, como, nas palavras de Delaruelle161, um “herói da fé”.


			De grande riqueza interpretativa, a passagem da crônica, além disso, retoma o recurso metafórico relativo aos reis bíblicos e, nesse sentido, dois pontos importantes merecem ser destacados: primeiro, a alegoria de Simão de Montfort e de Pedro de Aragão, a Davi e a Saul, respectivamente, e, depois, o mote da nudez do rei aragonês – sobre o que falaremos mais detidamente no próximo subitem do capítulo. Na teologia desenvolvida no Deuteronômio162, enquanto há um progresso de exaltação da figura de Davi163, construído pelos aspectos da obediência, da humildade para pedir perdão,164 Saul, de outro lado, sofre um processo oposto, de retrogradação. A postura deste último diante das admoestações divinas, pela boca do Profeta Samuel, seu orgulho, sua desobediência165 à vontade de Deus o faz perder sua função de rei diante daquele que o ungiu. Do mesmo modo, o novo Saul, Pedro, na condição de cruzado, havia sido coroado e ungido por Inocêncio III em 11 de novembro de 1204; anos mais tarde, foi morto como um defensor dos inimigos da fé. Assim como o rei bíblico, o soberano aragonês colocara seus interesses acima dos divinos, desobedecendo à Igreja, transgredindo os desígnios de Deus e morrendo sem a bênção daquele que seria o Profeta Samuel, o Papa!


			De outro lado, o “segundo Davi”, Simão de Montfort, cumpre um percurso inverso: cresce aos olhos da Igreja ao se colocar como cruzado e “humildemente” aceitar a liderança do movimento contra os senhores languedocianos e seus supostos defendidos, os cátaros. A obediência a Deus por Davi é retomada por Pierre des Vaux-de-Cernay na figura de Montfort, que, tal como servo de Cristo, obedece às ordens do seu “vigário”, o papa. Como o rei bíblico, o Conde é obediente, humilde e, sobretudo, respeitador daquilo que representava o monarca aragonês: um rei cristão, ungido, embora envolto pelo pecado da desobediência e da empáfia. Também como Davi quando soube da morte de Saul, o Conde de Montfort expressou seu lamento166. O que não significa que Montfort não tenha cumprido a sua função de vingar os inimigos da Igreja naquela batalha. Pedro II não foi apresentado como herege pelo cronista, mas como um pecador incontrito, como veremos nas páginas posteriores.


			 O desenrolar da investigação, dessa forma, caminha para a compreensão do sentido de autoridade, o qual aparece em Pierre des Vaux-de-Cernay, a partir da figura de Montfort, baseado nitidamente na clericalização da imagem de sua liderança, mesmo quando constrói um contramodelo em Pedro II. Uma construção política e social, indubitavelmente! O Conde, como líder militar da cruzada, representava o instrumento temporal, a foice que ceifaria o mal herético que se espalhava onde a Ordem Cisterciense buscava fincar as suas raízes e se estender como uma videira, estabelecendo, assim, seu espaço sagrado. A figura de Simão de Montfort foi simbolicamente capturada para testemunhar uma autoridade reconhecida e aceita por uma boa parte do clero, sobretudo por aquele da hierarquia secular. Isso pode ser observado nas articulações que tiveram lugar no IV Concílio de Latrão tão minuciosamente descrito pelo Anônimo continuador da Canso.


			Embora a construção da autoridade do Conde de Montfort tenha começado concomitante ao início da cruzada, ao reconhecimento pontifício (por meio dos legados) de sua liderança do movimento, ela se firmou no martírio, quando a pedra lançada pela manganela matara seu corpo, mas não sua alma de mártir que seria lembrada; isso garantia a Historia Albigensis. Para a construção de uma liderança que se insinua com fortes traços clericais, o martírio pode ser caracterizado como o momento apoteótico. Não era uma novidade naquele contexto a apropriação da figura dos mártires nas culturas eclesiásticas. Muitos bispados e abadias tinham na memória de sua fundação a figura de um mártir. A partir do século XI, depois dos Otônidas, a Cristandade conheceu uma profusão de mártires vinculados aos altos escalões da Igreja, notadamente arcebispos – isto é, prelados que atuavam em atividades seculares e comandavam laicos e clérigos. A construção do martírio era, desse modo, o último degrau do processo de clericalização da imagem. 


			As características do martírio, todavia, não foram edificadas exclusivamente na cena da morte. A via-crúcis de Simão de Montfort, elaborada pelo autor cisterciense, precede o momento do fim e está presente, por exemplo, nos momentos tensos ao longo da luta contra os hereges e, notadamente, nas ocasiões que antecederam a batalha final. Quando, entre outras coisas, o cruzado é obrigado pelas circunstâncias a derramar sangue em defesa da fé. Mesmo com as visíveis dificuldades e inegáveis desvantagens militares, o obstinado Conde não desistiu do seu calvário. Em Muret ele demonstrou essa resignação e perseverança: não desistiu da luta, mesmo com uma tropa menor ou com as interferências da esposa preocupada com a batalha. Simão de Montfort, neste último caso, nega-se a considerar o sonho sanguinolento que Alice de Montmorency, sua mulher, teve antes do enfrentamento aos senhores do Sul, liderados por Pedro de Aragão. Ao invés de ouvi-la, o líder cruzado se encoraja, desvaloriza a possibilidade de um sonho pressagioso, deposita sua fé em Deus, parte para o campo bélico e vence os inimigos da Igreja e da fé.167 O sonho da Condessa parece um eco de outro famoso sonho consagrador, consolidador do Cristianismo. Trata-se do sonho do Imperador Constantino que o teria levado à vitória na Batalha de Ponte Mílvia.168 Na Historia Albigensis, também Simão de Montfort é apresentado como o que abraça a cruz e em seu nome vence a batalha. A analogia ao sonho de Constantino parece sutil, mas o contexto descrito e o desenrolar da crônica mostra a influência da obra de Eusébio de Cesareia sobre Pierre des Vaux-de-Cernay.


			No que tange à construção do martírio de Montfort, não podemos deixar de retomar a “coincidência” do patrono da igreja toulousana. Não obstante as ambiguidades da comparação, as marcas de mártir aparecem no corpo de Montfort: apedrejado, como se disse, como Santo Estevão – um mártir – que era padroeiro da Catedral de Toulouse. Esse é um dos sinais maiores da manipulação da palavra pelo cronista para a construção do martírio do Conde. Para a forjadura do martírio ficar perfeita, era necessário, como em outras épocas, que Simão de Montfort estivesse em sintonia com outros que perderam sua vida pela fé e pela Igreja, de maneira similar. Uma tática literária que não era uma característica particular de Pierre des Vaux-de-Cernay. Esse discurso histórico era antigo e está presente em muitos escritores da Igreja. Eusébio de Cesareia, mais de uma vez, havia utilizado essa estratégia de manipular a palavra para legitimar a figura de determinado benfeitor da instituição. Ora, um exemplo significativo foi o sonho de Constantino, citado anteriormente, que o transformou em um dos maiores promotores do Cristianismo, ao conter as perseguições aos cristãos, por meio do Édito de Milão (313). Tanto em Eusébio quanto no autor da Historia Albigensis, os mártires têm calma e autocontrole notáveis e uma necessária capacidade de se conectar espiritualmente com outros mártires da cristandade.169


			Estes pontos citados se constituem pilares de uma tradição que sustentava a elaboração de uma memória ligada à autoridade. Outros nomes podem ser tomados a título de exemplo da promoção do martírio e da edificação da imagem de alguém que supostamente sofreu perseguições ou morreu para o bem da Igreja.  Além da obra de Eusébio de Cesareia – um marco dos primórdios do Cristianismo –, há exemplos importantes mais próximos da época da Cruzada Albigense. O primeiro se refere à garantia de título de mártir, oferecida formalmente pelo papa Leão IX, a todos os cavaleiros que morressem em defesa da justiça pontifícia, às vésperas da Batalha de Civitate (1053).170 Mas há também a construção do martírio de Thomas Becket, arcebispo assassinado por inimigos motivados por acirrados conflitos políticos, na Inglaterra, enquanto rezava a missa. Em síntese, havia uma tradição marcada por uma cultura fortemente clerical, que foi sendo transmitida ao longo dos séculos. E essa tradição fundamentava uma autoridade que tinha como base elementos que eram facilmente aceitáveis nas comunidades de sentido voltadas para aquela cultura – a condição de mártir para quem morresse numa cruzada, “ao menos na crença popular”, é um exemplo disso171. 


			Na Historia Albigensis, a função do monge cronista apresenta-se mais clara ao se observar pelo ângulo das circunstâncias históricas. Tal papel consistia na legitimação da cruzada como instrumento de limpeza da heresia dos campos sagrados sobre os quais se expandia a Ordem de Cister e a elaboração da figura de um líder que conduzira o movimento. Daí a importância de reforçar a questão do martírio: para que sua autoridade fosse legítima, o Conde de Montfort deveria ter algo que desse suporte a esse aspecto, mesmo cometendo grandes atos de crueldade. As marcas de sofrimento para defender a fé, as características prévias de resignação o fazem um legítimo mártir. Na verdade, quando a última batalha deu cabo à sua vida – e é interessante que o autor termina rapidamente a crônica quando a morte do Conde chega –, Montfort não é mergulhado na escuridão do esquecimento. Ao contrário, o escritor criou marcas que o transformaram em um fiel seguidor de Cristo, inclusive na quantidade de feridas que foram abertas no seu corpo. Apesar de morto, e de seu corpo ter perdido a batalha, sua alma, para a memória, estava livre, pois as marcas do martírio a serviço do sagrado o tornaram forro de quaisquer amarras de maldade que cometera e, por isso, era um dos vitoriosos! Aliás, o mal cometido havia sido necessário, e também, por isso, ele, o Conde cruzado, merecia a glória!


			Pierre des Vaux-de-Cernay não pautou o triunfo de Simão de Montfort na empreitada contra Toulouse, ocasião em que morreu, mas em toda sua trajetória contra os cátaros, limpando o sul da Gália, varrendo com sangue o chão do Midi, sacralizando aquele espaço. E assim ocorreu com sua autoridade: suas ações nos sítios, a destruição das tais raposas heréticas, os rituais eucarísticos dos quais participou, a doação da vida no campo de batalha pela fé, tudo isso contribuiu para a fundação de uma autoridade com base no martírio. E neste caso, para o cronista, a vitória não é do Estado Francês em ascensão ou da Igreja liderada por Inocêncio III, mas, em particular, da aristocracia revestida com o manto da Ordem de Cister. Em contraponto a essa construção da autoridade de Simão de Montfort, carregado por certa “santidade política” pela Historia Albigensis, há uma desconstrução significativa, uma estratégia deslegitimadora da imagem do rei Pedro II, notadamente, no episódio da Batalha de Muret, em que morre o monarca aragonês. E tal como nas manipulações literárias na antiguidade tardia, a autoridade de um reforça o enfraquecimento do outro, corrobora a desintegração da autoridade do adversário172, como se verá a partir de agora.


			1.2.2 Pedro II – desviante, pecador, a “causa do mal” 


			A figura do “Conde-Rei”, Pedro II, aparece de maneira controversa ao longo daqueles primeiros anos do século XIII e os últimos de sua vida. Desde sua coroação pelo Papa até seu falecimento, muitas mudanças de percurso e no relacionamento com a Sé Romana ocorreram. Em 1204, em cerimônias que ocorreram entre a pequena igreja do mosteiro de São Pancrácio e a basílica de São Pedro173, Pedro II havia sido coroado rei de Aragão por Inocêncio III. Na circunstância, colocou-se como vassalo do Apóstolo Pedro, prometendo defender a fé e perseguir os hereges no seu reino. Os registros dizem que ele servira à Igreja, inclusive, de maneira voluntária, reprimindo a heresia e concedendo a liberdade às eleições episcopais em Aragão, lutando para apaziguar as conflituosas relações dos seus nobres e a Igreja, além de ir à Sicília defender Frederico II – uma questão de interesse da Sé Romana. Ademais, como poucos reinantes, Pedro II teria concordado com a interferência do papado em diversos aspectos temporais do seu reino.174 Mas os anos de 1212 e 1213 foram, no mínimo, interessantes no que se referem às relações entre aquele rei e a Sé Apostólica. Na primeira data, Pedro de Aragão se estabelecia como um grande inimigo dos muçulmanos, liderando, junto a outros reis da Ibéria, ataques aos Almôadas em Las Navas de Tolosa – batalha que lhe rendeu uma grande vitória no campo bélico, mas também na construção da sua boa imagem militar e de defensor da fé católica. Em contrapartida, em 1213, as relações políticas que ligavam Pedro II ao Languedoc mudaram a ordem das coisas. Enquanto se esperava que o rei conduzisse “os verdadeiros cristãos” contra os cátaros na Cruzada Albigense, ele morreria, na Batalha de Muret, liderando um exército de Além-Pirineus e as milícias que defendiam seus vassalos – Raimundo de Toulouse e outros senhores meridionais – excomungados por defender seguidores da heresia cátara. A Igreja ali se tornara oponente e a batalha final entre a Sé Romana e Pedro II foi encabeçada pelo seu representante no negócio occitano, Simão de Montfort.175 Por tudo isso, o episódio em Muret, além de ser classificado como o fim das pretensões aragonesas sobre o Languedoc, como um dos primeiros momentos de decisão para o destino do Midi176, é também reputado como um grande marco na história daquela cruzada.


			Assim, na sequência da análise das narrativas e considerando a (des)construção da autoridade e as marcas de interesse de cada cronista, em vez de começar pelas crônicas produzidas na Gália, como é comum nos estudos históricos, nossa análise terá um ponto de partida diferente. Visto que estamos falando de construção da memória, para falar do rei aragonês, optamos por começar nossa reflexão por um texto da Ibéria medieval, a saber, o Llibre dels Fets. Portanto a primeira coisa a ser lembrada é a marca de interesse da autoria. Da autobiografia do rei Jaime I, como um instrumento legitimador do poder monárquico em Aragão, não se esperava que trouxesse uma narrativa (ou sim?) que maculasse a imagem do seu antecessor na linhagem, seu próprio pai, Pedro II, rei de Aragão, Conde de Barcelona e suserano dos senhores da Occitânia. E é essencialmente por isso que a análise se torna mais instigante, quando em confronto com as outras fontes e com alguns pontos colocados pela historiografia.


			Na crônica Llibre dels fets, as primeiras referências a Pedro II, as quais consideramos fundamentais para a elaboração de sua memória, estão relacionadas às negociações para o casamento com a senhora de Montpellier, que se tornou “Rainha Doña Maria”, e a incorporação de todos os seus domínios. Em relação à mãe, Jaime I parece ter grande veneração, o que não se pode observar no que se refere ao pai, ou como Smith denominou de “atitude ambivalente” em relação ao progenitor: ora herói, ora vilão, ora um marido ruim para sua mãe, dependendo da situação vivida (respectivamente em Las Navas, em Muret e no pedido de divórcio)177. Nesse sentido, acreditamos que a conduta de Jaime I no que se refere ao pai é, de fato, muito complexa, mas ela parecerá mais compreensível à luz da construção da memória.


			Em meio às citações que são apresentadas entre os parágrafos terceiro e nono da crônica, a única que traz termos profundamente elogiosos a Pedro está no sexto. Na verdade, tais elogios não são destinados ao pai em outra oportunidade por Jaime I ao longo do restante do texto. Os louvores, que se detêm em aspectos pessoais e qualidades militares, somem, assim como aparecem na crônica. Eis o parágrafo:


			Nosso pai, rei Pedro, era o rei mais generoso que havia na Espanha, o mais cortês e o mais afável. Na verdade, sua generosidade era tal que suas rendas e terras diminuíram. Além disso, ele era um bom cavaleiro de armas, sem comparação no mundo. Das outras boas qualidades que ele tinha, não queremos falar, para não alongar este trabalho.178


			Jaime I parece buscar a redenção do pai, que morrera em situação de inimizade com a  Igreja, quando registra virtudes penitentes atribuídas à figura paterna, Pedro II. As qualidades de “bom cavaleiro”, tão pleno em generosidade que “suas rendas e terras diminuíram”, formam um espectro compatível com o de um personagem que busca se redimir ou, no mínimo, a expiação de um pecado. O sucessor do rei morto em Muret aplica esses termos que mais parecem códigos linguísticos transmissores de uma mensagem acerca da memória do pai: uma pesada culpa pelo pecado! Sua memória estava ainda manchada pela traição à Sé Apostólica e pela quebra do sacramentum, juramento de fidelidade – feito quando prestou homenagem a Inocêncio III e recebeu o título de “cavaleiro de Cristo”, em 1204, na ocasião de sua coroação – ao enfrentar o empreendimento de um papado a que jurara proteger.


			Sob o prisma da expiação, Jaime I parece buscar a reformulação da imagem paterna, não por uma deferência ao indivíduo em si, mas pelo que o rei representa como parte de uma estirpe que carrega a coroa aragonesa. Para tanto, o trecho da crônica em destaque encadeia uma descrição de vida em constante penitência, de abnegação e humildade. Ao descrever a existência de Pedro II com aparência de uma trajetória pré-penitencial, a narrativa termina por lhe atribuir características que suavizam sua figura como o oposto de Simão de Montfort. Desse modo, o rei de Aragão não seria mais que um pecador ou uma ovelha que se desgarrou do rebanho – uma representação de longe mais branda que aquela de um vilão, um inimigo da Igreja, um adversário da fé. 


			Mas a questão nos expande ainda mais as perspectivas: se a penitência se constituía o instrumento de remissão do pecador, para se colocar como penitente alguns pré-requisitos eram necessários. Desde o século XI, o reconhecimento da culpa, o arrependimento de coração, coroados pela conversão, pela mudança de vida – do pecado para a retidão – eram condições que legitimavam a qualidade de penitente. Assim, ao enfatizar as atitudes generosas e humildes de Pedro II, Jaime I reconhece a culpa sem imputá-la explicitamente ao antecessor. Dadas as condições de morte do rei, frente às hostes inimigas dos “verdadeiros cristãos”, para se tornar um caso de penitência, sua história depende da percepção coletiva da questão – uma história coletiva com a imprescindível participação do filho. É deste último que dependia o cumprimento de uma das pré-condições – a contrição de coração – para que o rei-pai alcançasse a condição de penitente, já que não se arrependeu em vida. É sob esse ponto de vista que a linhagem, e não o próprio Pedro, aparece como sujeito da expiação. Uma perspectiva que não só integra como fortalece o regime de construção da autoridade sobre a qual temos discutido ao longo deste capítulo.


			Ao falar da rainha, a mãe, a neta do Imperador Bizantino, Manuel Comneno (1143-1180), menciona a estirpe mais de uma vez. Conta do desprezo do rei pela esposa – “Nosso pai, Rei Dom Pedro, não desejava ver a Rainha, nossa mãe” – e das articulações políticas que teriam resultado em sua concepção. Pedro II teria sido convencido por um nobre (Guilherme de Alcalá) a ir até Mireval, onde se encontrava a rainha e ali teriam passado a noite juntos.179 Em seguida, diminui as referências ao pai e enfatiza a progenitora, exibindo, com nítido orgulho, sua cepa imperial e os motivos por que se promoveu a união de uma descendente do Imperador de Constantinopla com um rei de Aragão.180 Um relato que reforça a imposição da linhagem como personagem principal naquela elaboração da memória, da qual a imagem de Pedro II compreende apenas uma parte.


			A edificação da memória de Pedro II não se apresentava menos complexa que em seus últimos anos de vida. A vida matrimonial turbulenta também é um elemento que maculava aquela construção. Esse resgate de uma memória marcada pelo pecado, pela busca da redenção, ganha contornos mais significativos quando a mancha recai também sobre o descumprimento dos deveres de manutenção do sacramento do matrimônio. Que autoridade pode ter um rei com tantos atributos negativos? Mais uma vez a importância de se construir e consolidar uma imagem de cristão penitente. Nesse sentido, ao percorrer a via da expiação da culpa, a figura régia se fortalece. Se o grande rei, tomado como exemplo, foi Davi, não podemos esquecer que sua vida conjugal também era repleta de manchas e que inclusive seu herdeiro nasceu do pecado181.  Aliás, ao considerar a imagem pecadora de Pedro II, frente a de “atleta de Cristo”, de Simão de Montfort, arriscamos afirmar que a apresentação de tais características do rei aragonês está mais inclinada a reforçar dialeticamente o sentido de autoridade que demonstramos no tópico anterior. Jaime I põe diante do seu leitor nítida discordância quanto às atitudes do pai e apresenta uma linguagem em códigos, cuja mensagem reforça a suposição de que a autoridade foi o espólio dos vencedores. A autoridade que restou da Cruzada Albigense foi aquela construída com base em elementos convergentes aos interesses de comunidades de sentido imbuídas de valores culturais profundamente clericalizados – valores não constituídos unicamente a partir de ideias trazidas do Norte, precisamos enfatizar, mas também presentes na sociedade meridional, como demonstram as crônicas.


			Para Alvíra Cabrer, era uma cultura proveniente do norte da França, já que os valores morais e religiosos occitanos não eram alicerçados pela cultura clerical, mas sim pela Paratge. Segundo o autor, Pedro II morrera defendo seus interesses políticos, numa região em que os laços aristocráticos eram diferentes daquele trazidos pelos cruzados, sub umbra da Igreja. O Midi tinha desenvolvido uma “sociedade pouco clericalizada” e os vínculos feudovassálicos, a divisão social em estamentos – o modelo de sociedade de ordens – comuns na região setentrional, sempre sob a égide da Sé Romana, não faziam parte da realidade occitana. O fracasso em Muret garantira a vitória não só dos cruzados sobre os defensores da heresia, mas de uma cultura clerical e de um sentido de autoridade marcadamente clericalizado.182


			Mas é do texto do próprio continuador Anônimo que vem o desenho dessa sociedade, em que a Paratge representava a nobreza e um ideal de cavalaria183. Veemência contra o inimigo; bondade para com os seus; heranças senhoriais antigas; sofrimento de perseguição, tanto pela Igreja quanto pelos barões do Norte, são faces dos senhores languedocianos desenhadas pela Canso. Eis um dos trechos:


			Agora é a hora em que a paratge requer urgentemente que sejais mau [com o inimigo] e bom [consigo e com os seus]. Pois, o Conde de Montfort que destrói os homens, ele, a Igreja de Roma e os pregadores cobrem a paratge de opróbrio, lançaram-na de cima para baixo, e se vós não a reerguerdes, ela desaparecerá para sempre.184


			Conforme Cabrer, no âmbito político, essas diferenças também predominavam. Os laços entre suseranos e vassalos não eram marcados pela rigidez, como na corte de Filipe Augusto e na sua circunvizinhança, mas pela flexibilidade, o que não permitia que fossem efetivamente subordinados. O resultado era que a baixa e média nobreza tinham grande autonomia em relação àqueles a quem haviam prestado homenagem. Outro aspecto significativo diferente diz respeito à herança – não era regra geral que os bens fossem destinados apenas ao primogênito. Era costumeiro, em que pese a exceção de alguns grupos familiares, que o patrimônio fosse divido entre todos os filhos, surgindo assim um grande número de senhores com poucas posses e de vassalos que serviam a vários senhores para garantir “sua posição social”. Para Alvíra Cabrer, “esta profunda feudalização das relações sociais e políticas está na origem da incapacidade da nobreza occitana para criar uma grande entidade política própria”.185


			Sobre esse ponto de vista, não se pode negar que as aparentes relações políticas, econômicas e sociais, bem como as estruturas mentais do sul da Gália podem ser percebidas de modo diverso de componentes significativos de uma sociedade culturalmente clericalizada, como a do Norte. No entanto um pequeno, mas significativo, problema surge ao se fazer o cotejamento com as crônicas. A manutenção de atributos clericais diferentes não caracteriza “uma sociedade pouco clericalizada”. Os instrumentos de persuasão, as tentativas de convencimento utilizados pelos cronistas no texto ditado por Jaime I, naquele escrito pelo continuador Anônimo e também na Chronica de Guilherme de Puylaurens, como temos visto, não parecem distantes dos que foram utilizados pelo cisterciense Pierre des Vaux-de-Cernay. A audiência que deveria ser convencida, as comunidades de sentido, a que se pretendia atingir e/ou formar, não eram alheias a essa cultura clerical. Ao contrário, ao se tentar construir uma imagem de bom rei em Pedro de Aragão – ou seu oposto, com características de um rei cristão que morreu sem se redimir – os textos dão pistas de que, sim!, a sociedade occitana baseava seu sentido de autoridade em valores clericais.


			Outra significativa referência para a construção da autoridade feita no Llibre dels fets a Pedro II nos parece inusitada: em meio ao conflito com os cruzados, o rei toma seu filho, diga-se de passagem – único herdeiro do trono –, e o confia ao líder inimigo das forças do Sul, Simão de Montfort. Jaime fala sem muito entusiasmo que fora entregue ao cruzado para ser criado por ele porque seu pai “confiava muito nele e no seu amor”186. Em contrapartida, Pierre des Vaux-de-Cernay faz referência a um acordo (janeiro de 1211) feito entre Montfort e Pedro II por meio do qual arranjaram o casamento entre a filha do Conde, Amícia, com o herdeiro do trono aragonês. Para maldizer o rei, o cronista relata que, logo em seguida (abril do mesmo ano), Pedro II fizera um novo contrato matrimonial, só que, desta vez, com o inimigo cruzado, Raimundo VI, de Toulouse. O casamento ocorreria entre o filho deste último, Raimundo VII, e a irmã de Pedro II, Sancha.187


			A depreciação da figura do rei aragonês por Pierre des Vaux-de-Cernay é visível! E a descrição parcimoniosa feita por Jaime I assemelha-se mais a uma decepção para com o seu progenitor. Conforme Buffery & Smith188, o herdeiro de Aragão parecia tão valioso quanto um peão no tabuleiro de xadrez – o pai não hesitou em sacrificá-lo por razões estratégicas no grande jogo político do qual participava. Um jogo em que estava na berlinda a sua suserania sobre os domínios do Languedoc e também seu poderio militar tão afamado naquela época, principalmente depois da vitória contra os muçulmanos em Las Navas de Tolosa. Naquela circunstância, o menino, como assegura Guilherme de Puylaurens189, foi dado como refém e não tinha completado ainda três anos.190


			O embate discursivo das crônicas é perceptível, mas tal depreciação não significa uma negação de todos os valores que o rei representava. A importância de Pedro II não foi apagada da memória, ao contrário, na construção da autoridade, ele desempenhou um papel essencial. Jaime I se serve também dessa questão como estratégia para reformular a imagem do pai que havia sido construída pelo cronista da Historia Albigensis. Ao registrar que o rei oferece seu filho como refém de Montfort, a narrativa robustece a construção da autoridade a partir da imagem do líder militar da cruzada. Afinal, quem ofereceria o herdeiro de uma linhagem para um algoz? Neste ponto, nem Simão nem Pedro aparecem como figuras negativas na narrativa ibérica. Simão de Montfort não é pintado com face de inimigo, mas como um cavaleiro de valores, a ponto de o herdeiro da coroa ser entregue a seus cuidados. De outro lado, Pedro é apresentado como um rei honrado nos seus compromissos. Assim, de modo simbólico, Pedro II representa, mais uma vez, o esteio para a memória formulada em torno da autoridade, fortalecendo-a. Diferente do que escreveu Pierre des Vaux-de-Cernay, o Llibre dels fets mostra Pedro como um rei que honra seus pactos – um aspecto estratégico fundamental na fabricação da memória do pai, mas, sobretudo, da linhagem.191


			A última importante referência ao pai (as outras são secundárias) foi a sua morte em Muret. O trecho em que Jaime faz o relato é tomado como um ponto de pouco valor pela historiografia, pois considera que sua narrativa da batalha acrescenta muito pouco, se comparada com outras crônicas, ao desenrolar do movimento no campo de combate. Na verdade, apenas é enfatizada a explicação que o Llibre traz sobre os motivos da derrota das hostes dos senhores do Sul frente aos cruzados.192 Todavia, para este trabalho, considera-se o pequeno relato significativo por três razões. Além de mostrar certa desorganização das tropas dirigidas pelo rei aragonês, como já mencionado, o texto traz também os nomes de vários cavaleiros193 que caíram junto ao monarca naquela fatídica quinta-feira e que não são lembrados nas outras narrativas e, por fim, é também relevante por contribuir para a compreensão da imagem de Pedro II construída por cronistas daqueles tempos.


			A primeira e a última razão merecem mais que um pé de página: afinal, o favoritismo do rei aragonês era inegável pelas vitórias acumuladas naqueles últimos tempos. No entanto fracassou e morreu! O relato de Jaime é simples: aponta as características mais humanas do pai. Ele errou militarmente por não se portar como um líder bélico, por agir como um homem levado por suas fraquezas mundanas. 


			E no dia da batalha ele tinha se deitado com uma dama. Pelo que, mais tarde, ouvimos de seu mordomo, chamado Gil, que veio a ser irmão do Hospital, que estava lá presente, juntamente com outros, que viu isso com seus próprios olhos, que mesmo durante o Evangelho, ele era incapaz de permanecer de pé, pelo que, sentou-se no seu lugar enquanto o liam. […] Entretanto, aqueles da parte do rei não sabiam como colocar ordem nas linhas ou como se movimentar em formação, e cada nobre lutou por si quebrando as regras militares. E por causa de sua desordem e do pecado que estava neles, e porque não tinham mostrado mercê àqueles que estavam dentro, a batalha teve que ser perdida.194


			Este trecho oferece claramente um resumo narrativo dos efeitos retóricos dos argumentos mencionados anteriormente – a construção da memória de alguém sem redenção e marcado pelo pecado. De fato, Pedro II é mostrado, no Llibre dels fets, como uma alma contumaz no erro, no pecado – que, inclusive, no dia da sua morte, havia perdido a oportunidade de se redimir por meio do Evangelho –, mas não como um antagonista da fé. A situação de pecador não o torna menos cristão. Não conseguiu se portar como um cristão durante a leitura dos textos sagrados que o poderiam levar à salvação. Além disso, o cronista é enfático na elaboração da noção de pecado – o rei aragonês não só protagonizou uma turbulenta vida matrimonial com Maria de Montpellier, como também enfraqueceu ainda mais sua alma com o pecado da luxúria ao ter se “deitado com uma dama” no dia da batalha. Em síntese, quando Jaime I ditou sua crônica, o pai ainda carregava o sinal de alma impenitente, marcada pelos erros, pelos pecados da traição à fé, da quebra do sacramento do matrimônio e da fraqueza pelos prazeres mundanos. Uma alma sem contrição e, portanto, sem merecer referências de honradez, de dignidade moral. Ao criar essa lógica, o relato de Jaime I se torna penitente. Ao narrar, o herdeiro de Pedro II parece assumir o papel esperado do pai, completando-o. A narrativa acrescenta ao real, como sentimento do narrador, a penitência que faltou em vida, fechando-se assim o círculo narrativo do ato penitencial. Em outras palavras, é na narrativa ditada pelo filho, na memória, que o sentido de penitência devida pelo rei Pedro II se completa e se faz presente. 


			É interessante como essa imagem, descrita em outra situação, aparece também na Chronica, de Guilherme de Puylaurens, não exatamente na narração dos momentos que antecederam a morte do rei, mas naqueles que precederam a batalha. Ela fornece evidências de que certos padrões linguísticos eram recorrentes nos documentos produzidos naquele período. Obviamente, trata-se de uma imagem fortemente constituída por elementos marcados por uma noção clericalizada de autoridade e de liderança e que aparece em outros momentos, reforçada, no texto do capelão de Raimundo VII. Segundo o cronista, o que acabou por encorajar Simão de Montfort, segundo Guilherme, a enfrentar Pedro II, e que estava também ligado à moralidade do rei, teria sido, neste caso, um suposto envolvimento afetivo com uma dama, mulher de um nobre da diocese de Toulouse. O cronista narra que o líder cruzado soube do envolvimento ilegítimo por uma suposta carta enviada pelo rei a certa dama toulousana, dizendo que seu amor por ela era o motivo da sua atuação militar naquela região. A narrativa na Chronica traz um curto diálogo entre Simão de Montfort e um sacristão que o admoestava a ser prudente e a não enfrentar um exército tão mais numeroso que o dele. Guilherme descreve que o líder cruzado mostra a pretensa missiva, prova do adultério, ao sacristão que o questiona: “O que quer dizer com isso?”; e Simão responde: “O que quero dizer? Possa Deus ser meu auxílio, que eu não tenha medo de um rei que vem contra os negócios de Deus por uma meretriz”.195 Mais uma vez, os autores das crônicas não lançavam suas palavras a esmo, todas elas faziam perfeito sentido para uma audiência dominada pela cultura clerical. Enquanto se construía a liderança, a autoridade de Simão de Montfort, a alma impenitente de Pedro de Aragão fazia o caminho inverso, o da desconstrução. Ao se desenhar Montfort como um guerreiro que não teme Pedro, demonstra-se que o conde não reconhece autoridade naquele rei. E é importante que se diga, não foi a laudatória narrativa de Pierre des Vaux-de-Cernay que trouxe o registro daquela maneira, mas o texto de Guilherme de Puylaurens. Apesar da reconhecida influência dos escritos de Pierre na Chronica, esses dados nos fornecem indícios de que a reputação não era a mais adequada. Um traço que robustece nossa perspectiva sobre a preocupação de Jaime I com a construção de sua memória.


			Para Roquebert, em Guilherme de Puylaurens, a “indignação retroativa”196 do cronista religioso é perceptível. O autor avalia que a crônica reprova não somente a imoralidade que afeta “a honra do guerreiro, mas também a ética conjugal”. Talvez o uso desse relato tenha sido mais uma maneira do mestre de Puylaurens defender sua crença de que os cruzados estavam protegidos pela bênção divina, pois o inimigo, além de combater os tementes a Deus e a verdadeira fé, era também aquele que se deixava enfraquecer pelos desejos da carne.197


			Em relação ao possível caso de Pedro com a mulher casada, revelado pela carta sobre a qual ouviu o mestre de Puylaurens e que o levou a pensar na imoralidade guerreira e conjugal do rei, talvez se deva interpretar apenas como fruto do mundo cortês, em que as missivas amorosas, galantes e poéticas eram comuns. Muitos estudiosos, religiosos inclusive, do século XVII, preocupados em reconciliar a história com a moral, não hesitaram em lançar a hipótese de que a dama que recebera a carta do rei aragonês fosse ninguém mais, ninguém menos, que uma de suas irmãs – Eleanor ou Sancha – ambas casadas com senhores da região de Toulouse. Essa hipótese foi criticada e considerada pouco fiável por August Molinier. No século XIII, era comum encontrar aspectos de amor e de guerra num mesmo texto literário de cavalaria. Era próprio das boas maneiras que um guerreiro dedicasse uma peleja ou um torneio a uma dama. Quando dá crédito àquela carta e do modo como a interpretou, o Conde Simão de Montfort – ou o seu notário – parece ter se esquecido desse detalhe.198


			Ao apresentarmos as perspectivas dos cronistas, uma imagem de Pedro II foi delineada. Enviesadas por pontos de vista marcadamente religiosos, as narrativas deixam transparecer que o malogro do rei fora orquestrado pela justiça divina, por conta dos pecados daqueles que enfrentaram as hostes cruzadas. Embora a carta dos prelados199 ao papa, narrando o ocorrido em Muret, revele que no embate tenha morrido um cavaleiro e poucos sargentos, Guilherme de Puylaurens assevera, com grande entusiasmo, que “não foi encontrado nem mesmo um homem do lado da Igreja caído na batalha”!200.


			No que tange ao juízo de Deus, a própria missiva dos prelados ao Papa mostra essa tendência a crer que a vitória teve um quê de divino:


			Toda a Cristandade dê graças a Cristo pela vitória dos cristãos, com sincera e franca devoção, por Ele, por meio de poucos fieis, superou-se uma inumerável multidão de infiéis e garantiu à Sua Santa Igreja um feliz triunfo sobre Seus inimigos. A ele, honra e glória por toda a eternidade. Amém.201


			Pela maneira como se foi reconstruindo os acontecimentos, a imagem de Pedro, rei de Aragão é tirada desse rol de inimigos da Igreja, e isso parece ser um dos principais efeitos das crônicas no processo de edificação da memória. Ele errou, cometeu excessos, e o pecado o levou ao fracasso. Seu corpo é encontrado despido no campo de batalha, mas isso não o torna um inimigo da fé. A circunstância da morte é muito rica em simbolismos para a construção da memória e um dos pontos mais significativos, que chegamos a mencionar no subitem anterior, refere-se, justamente, à nudez do rei, quando Simão de Montfort o encontrou já sem vida: “Ele foi ao lugar e encontrou o corpo do rei, deitado nu no meio do campo de batalha”.202. É importante lembrar, na esteira de Sherry Lindquist203, que, embora haja exceções presentes em estudos significativos, a tradição de representar o corpo nu no período medieval é com frequência reduzida à denominada “típica rejeição ascética cristã medieval do corpo”. Mas a representação da nudez naquele período, notadamente na rica iconografia medieval, é tão complexa e carregada de sentidos múltiplos que os estudos ainda não chegaram a resultados conclusivos e continuam a se basear na restrita tradição do significado, e essa categoria de imagem permanece pouco explorada. O corpo nu está ligado, segundo Lindquist, a situações e emoções extremas tais como “a pureza, a inocência, o sacrifício, a vergonha, a humilhação, o desejo sexual” – circunstâncias que envolvem, muitas vezes, excitação, medo ou, ao menos, algum desconforto.204


			Certamente, Pierre des Vaux-de-Cernay não objetivava comparar a nudez de Pedro de Aragão ao corpo nu de Cristo, quando despojado nas circunstâncias da Paixão, tampouco exaltar quaisquer possíveis características positivas daquele rei a partir da situação em que ele foi supostamente encontrado no campo de batalha. Na Historia Albigensis, a negação das qualidades do rei mostra a tentativa de construir e afirmar um modelo de líder cristão do qual Pedro II era a parte representativa oposta. Seu corpo nu, jazendo no campo de enfrentamento entre os cruzados e os senhores do Midi, em Muret, remete mais a uma situação de tibieza, humilhação e despojamento que à valorização de um herói ou de um cristão digno de exaltação. O corpo despojado do rei aragonês, no contexto descrito pelo cronista, assemelha-se mais ao corpo derrotado de Saul na Batalha de Guilboa. Como o rei israelita, Pedro teria sido desprovido de suas armas, despido da armadura, da vestimenta que o transformava205 em cavaleiro. O significado desse cenário construído pelo cronista é amplo e complexo. O corpo despido, jogado no campo de batalha mostra, sobretudo, um rei humilhado, desbaratado pelos defensores da fé; um monarca que pecou contra sua fé e, portanto, pereceu desprovido de dignidade. Pedro II de Aragão, marcado por sua nudez em Muret, foi na crônica colocado como um contramodelo, a desfiguração da autoridade.


			Obviamente, não é o caso de afirmar que a fonte, ao tratar a morte e a nudez do rei, corresponda a um incontestável referencial histórico. A improbabilidade de que um rei como Pedro estivesse, de fato, despido no meio do campo, impede que se ouse dizer que a Historia Albigensis apenas entrelaçasse sentidos acerca do que aconteceu e nada acrescentasse à realidade. Definitivamente, não é essa a intenção. Parece-nos que a nudez do rei aragonês seja uma projeção histórica – que Pierre des Vaux-de-Cernay tenha criado e inserido o acontecimento na narrativa. Confrontando com as comparações aos reis bíblicos, a ideia não parece absurda! A nudez depreciativa também aparece em Noé, vencido pela embriaguez206.  O cronista é tão enfático em suas analogias ao Antigo Testamento que, se o que ele faz com a imagem do rei nu for uma projeção, pode-se inferir que ele trazia a realidade da Bíblia para o campo de batalha. Pois era lá que essa realidade teria existido primeiro. Construindo desse modo sua versão, testemunhando uma narrativa já conhecida, a da morte de um rei bíblico, ou do constrangimento de um patriarca como Noé, Pierre des Vaux-de-Cernay teria mais facilidade de convencer sua audiência. O ato de recorrer a imagens familiares para persuadir mostra, uma vez mais, como no caso analisado anteriormente – da linguagem proveniente dos Ct como metáfora para herege –, os cronistas, antes de se aterem apenas à função de narrar os fatos, dedicavam-se em impressionar para persuadir sua audiência, para alcançar a aceitação da comunidade de sentido. Entre si, esses escritores parecem disputar a conquista do consenso e, se assim o for, a autoridade não reside nos fatos, simplesmente, mas em compartilhar uma versão mais convincente dos acontecimentos.


			O cotejo com as outras crônicas é inevitável e a nudez do soberano aragonês aparece também na narrativa de Guilherme de Puylaurens. O autor da Chronica narra que “os irmãos do Hospital de São João pediram e obtiveram o corpo, que encontraram nu no campo de batalha (assim foi dito naquele tempo) e o levaram embora”207. Apesar dos momentos diferentes de escrita, há pontos de convergência nas narrativas de Pierre des Vaux-de-Cernay e de Guilherme de Puylaurens. Há estudiosos que acreditam na possibilidade de Guilherme ter conhecido tanto a Historia Albigensis quanto a Canso, e que várias de suas ideias e afirmações sejam ecos daquelas obras.208 No caso específico da nudez do rei, isso pode ser provável, pois o cronista faz questão de se resguardar, salientando que a informação havia circulado no tempo do acontecimento. A presença da nudez do rei em outro texto não significa que o fato tenha ocorrido, mas pode ser entendido que Guilherme de Puylaurens buscava conquistar o consenso de uma comunidade com valores similares àquela que formava a audiência do monge cisterciense.


			A análise da nudez do rei na Historia Albigensis se nos revela como um argumento de grande importância na compreensão do sentido de autoridade como “gestão do medo”. E, nesse aspecto, poderíamos entender a autoridade como uma “tentativa de interpretar as condições de poder, de dar sentido às condições de controle e influência, definindo uma imagem de força”209. De outro modo, ao descrever as campanhas, o cronista, favorável à cruzada, previne os reis cristãos sobre o que pode acontecer com os que empunham a espada em favor daqueles considerados como inimigos da fé. E o exemplo não poderia ser melhor, considerando a trajetória de Pedro II nos anos anteriores, conforme mencionamos previamente, como uma autoridade cristã que se desviou da fé para o caminho do pecado, mas ainda assim cristã. Uma situação semelhante a Noé, a quem fizemos referência anteriormente, que foi encontrado nu pelos filhos, em uma cena depreciativa e, ainda assim não perdeu o caráter de patriarca da nova aliança de Deus com os seres vivos210. O excesso da bebida leva Noé ao erro, deixa-o nu, a ponto de seus descendentes o cobrirem, mas ele não é caracterizado na construção da memória como um inimigo da fé. Para a memória, especialmente a partir do sentido dado pela narrativa do filho, Pedro II foi um pecador e não mais um entre os inimigos sobre os quais a Igreja triunfou. 


			Para Cabrer, ainda que os aspectos religiosos sejam inegáveis nas narrativas, e o caráter milagroso apareça nos relatos com uma frequência indubitável, a historiografia da cruzada dita albigense, notadamente, aquela voltada para a história militar do movimento contra os senhores dos Sul, credita o fracasso em Muret a outros motivos mais temporais. Os dois principais pontos estão ligados à falta de tática ou de estratégia no posicionamento das fileiras no campo de batalha e ao excesso de confiança na vitória por parte dos cavaleiros liderados por Pedro de Aragão. A primeira razão é, possivelmente, tributária das conclusões tiradas por Pierre des Vaux-de-Cernay, que afirma que, além de ocupar uma posição diferente daquela usual para os reis nas fileiras de ação, o rei trocou de armadura com outro combatente.211 Apesar de a perspectiva material se sobressair na análise do resultado do evento, há, ironicamente, algumas afirmações de que, certamente, um milagre ocorrera. Afinal Simão de Montfort, com muito poucos soldados, vencera um enorme exército defensor dos senhores do Sul. E essa ideia de justiça divina, tecida na carta dos prelados, foi se repetindo em diversas fontes eclesiásticas, que acabou, de certa forma, por se sobrepor aos problemas propriamente militares.212


			Não obstante esses exemplos sejam significativos de como a figura de Pedro II é apresentada pela literatura contemporânea, ainda faltam duas menções mais detalhadas e importantes: a da Canso e a da Historia Albigensis. Se o próprio filho, Jaime I, não hesita em traçar uma imagem tão complexa do pai em eventos importantes de sua trajetória, é possível que não se encontre algo muito diferente das outras crônicas. Por certo, a visão de Jaime, além da influência religiosa, traz muito de suas próprias experiências bélicas, principalmente quando relata o revés de Pedro em Muret.213 Por mais que os feitos militares do rei aragonês, a serviço da Igreja e da fé, tenham se destacado, a sua autoridade tende a declinar nos relatos favoráveis aos cruzados.


			Enquanto se apresenta a elaboração da imagem de Pedro II nas narrativas de Pierre des Vaux-de-Cernay e do Anônimo que continuou a Canso, ou mesmo de Guilherme de Puylaurens, seria interessante confrontá-la com aquela, já analisada, de Simão de Montfort. O martírio e o desvio aparecem nitidamente associados a essas duas figuras da “Cruzada Albigense”: Montfort – um político e ambicioso guerreiro que foi tomado como “um santo” que morreu pela “cruz” – e Pedro II – um católico que se apartou do bom caminho, um desviado, que morreu defendendo os inimigos da fé e da Igreja, mas ainda assim um católico, não um herege. Esse confronto não para no campo imagético, pois o choque maior nessa comparação está entre dois modelos de exercício da autoridade segundo os parâmetros que podem ser encontrados na cultura clerical medieval. De um lado, a construção da autoridade a partir das perspectivas hagiográficas é facilmente notada ao longo da Historia Albigensis. Contudo o discurso do heroísmo moral e da santidade não é o único argumento possível ao se elaborar o sentido de autoridade. 


			Há outros possíveis. E aquele complexo discurso caracterizado pela obsessão pelo pecado, também é constituído por elementos persuasivos na construção dos componentes formadores da autoridade. A figura do pecador que se arrepende, que se humilha, que se apresenta de coração contrito, também pode ser elevada como uma imagem de superioridade. E isso está presente na cultura clerical e a frase clássica é advinda, como em outras situações, da própria Bíblia: “os humildes serão exaltados, e os exaltados serão humilhados”214. Ora, embora pareça confusa, a tradição eclesiástica permite que o discurso sobre autoridade sofra profundas mudanças. Dependendo da situação em que o pecador se coloca, o cronista não vê essa carga como negativa. Também se admitia na tradição eclesiástica que os pecadores, desconhecedores de sua condição, não pudessem ser julgados pela sua ignorância. E, nesse caso, a noção de pecado pode ser vista como uma via de se construir a autoridade. No entanto essa perspectiva não parece ter funcionado para a figura de Pedro II, de Aragão, pois ele foi considerado um “rei cristão”, vassalo de São Pedro, defensor da fé e que pecou, descumpriu o sacramento do matrimônio. Apesar das condenações sofridas, em corpo e em memória, Pedro não mudou de lado para lutar contra a Igreja, ele cumpriu seu papel na rede política em que estava emaranhado. Consideramos de suma importância perceber nas crônicas que o sentido de autoridade não é rígido, ao contrário, é entendido como uma noção aberta a diferentes possibilidades.


			Com relação aos trechos mais significativos que facilitam a análise dessa dicotomia entre os dois líderes cristãos, figuram especialmente aqueles que tratam das suas mortes. Como já foi dito, Pierre des Vaux-de-Cernay não deixa a circunstância passar sem que dê ênfase a Simão de Montfort como um cristão virtuoso que faz questão de se debruçar e chorar sobre o frio corpo do inimigo. Pedro II, um adversário que era cristão e que optou por seguir um caminho diferente: recusou quaisquer propostas de paz, rompeu relações com o Conde de Montfort, tornando-se abertamente oponente da cruzada215, repudiou a legítima esposa para se casar com outra por interesses temporais216, agiu com arrogância para defender aqueles que eram hostis à Igreja e à fé e, portanto, morreu217.
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